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Ziyou Intermediação, Locação e Serviços S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 18 de Fevereiro de 2022
Anexo I - “Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto 
- Artigo 1º - A Ziyou Intermediação, Locação E Serviços S.A. é uma sociedade por ações de capital 
fechado que será regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2o - A 
Companhia tem por objetivo o comércio varejista de produtos e artigos esportivos, a locação de equipa-
mentos esportivos próprios e de terceiros, a intermediação de negócios, exceto imobiliários, e o anúncio 
de páginas e serviços na internet. Artigo 3o - A Companhia tem sede e foro na Rua Jardim Ivone nº 17, 
8º andar, cjto 82, no Bairro Paraíso, CEP: 04105-020, São Paulo/SP e filial na Avenida Presidente Altino 
nº 1.879, depósitos 18 e 19, no Bairro do Jaguaré, na Capital do Estado de São Paulo, CEP. 05323-002/
SP, inscrita no CNPJ. 38.449.479/0002-00 e NIRE. 35.906.130.033, que exercerá a atividade de comér-
cio varejista de produtos e artigos esportivos, sendo um depósito fechado, podendo ser, observadas as 
prescrições legais vigentes, criadas, organizadas, transferidas e extintas filiais, sucursais, escritório e 
representações e quaisquer outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior, 
à critério e deliberação dos acionistas. Artigo 4o - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5o - O capital social da Companhia é de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), representado por 200.000 (duzentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo Único - O capital social é representado somente por ações ordinárias, sendo 
que cada uma dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6o - A Compa-
nhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes ao Acordo 
de Acionistas da Companhia, caso existente, desde que esteja arquivado em sua sede. Capitulo III - Da 
Administração - Seção I - Disposições Gerais: Artigo 7o - A Companhia será administrada por uma 
Diretoria. Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 8º - A posse dos diretores nos cargos 
far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo diretor empossado, dispensada qualquer ga-
rantia de gestão. §15 - Os diretores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, 
salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral, conforme o caso. §2º - A Assembleia Geral fi-
xará a remuneração global anual dos diretores e caberá à Diretoria efetuar a distribuição da verba indi-
vidualmente. Seção II - Diretoria - Artigo 9º - A Diretoria é composta por 1 (um) membro, sendo o Dire-
tor-Presidente e se for necessário por Diretores sem designação específica, acionistas ou não, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral a qualquer tempo, os quais terão mandato unificado de 4 (quatro) 
anos, admitida a reeleição. A Assembleia Geral elegerá o Diretor-Presidente. Na hipótese de ausência 
ou impedimento temporário do Diretor-Presidente, as funções do Diretor-Presidente serão exercidas 
pelo outro membro da Diretoria designado pelo Diretor-Presidente. Na hipótese do Diretor-Presidente 
encontrar-se incapacitado, por qualquer motivo, para indicar seu substituto as funções de Diretor-Presi-
dente serão interinamente exercidas pelo Diretor que deter maior participação acionária no capital da 
Companhia. §1º - Na Assembleia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a eleição da Diretoria, 
tendo em vista o término de seu mandato, os acionistas deverão fixar o número efetivo de membros da 
Diretoria para o próximo mandato. § 2º - No caso de vacância de qualquer cargo de Diretor, um novo 
membro deve ser eleito pela Assembleia Geral e o seu mandato deve vigorar até o fim do mandato uni-
ficado dos demais diretores. Para os fins deste parágrafo, ocorre a vacância com a destituição, morte, 
renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. Artigo 10 - A Diretoria reúne-se, ordinariamente, uma 
vez por semestre e, extraordinariamente, sempre que convocada por qualquer Diretor. Para ser válida, a 
convocação deve ser feita com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, por meio de carta com aviso 
de recebimento, fac-símile ou mensagem eletrônica, devendo indicar a data e o horário da reunião e os 
assuntos que constam da ordem do dia. Serão dispensáveis as formalidades de convocação quando 
todos os diretores comparecerem à reunião, ou se declararem por escrito, cientes do local, data, hora e 
ordem do dia. §15 - As reuniões da Diretoria são presididas pelo seu Diretor-Presidente. As reuniões são 
instaladas com a presença da totalidade de seus membros. §2º - Cada diretor tem direito a 1 (um) voto 
nas reuniões da Diretoria. Serão considerados válidos os votos dos membros da Diretoria que tenham 
sido enviados por escrito, antes da reunião da Diretoria. As deliberações devem ser lavradas em atas e 
registradas no “Livro de Atas de Reuniões da Diretoria” e, sempre que contiverem deliberações destina-
das a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos devem ser arquivados na Junta Comercial compe-
tente e publicados. Artigo 11 - Compete à Diretoria, além das demais competências a ela atribuídas por 
este Estatuto: Convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei 
das Sociedades por Ações; Autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição de 
dividendos ou juros sobre capital próprio em períodos iguais ou menores a 6 (seis) meses, à conta do 
lucro apurado nessas demonstrações financeiras ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço patrimonial anual ou semestral, na forma prevista neste Estatuto 
Social e na legislação aplicável, sempre obedecendo as disposições relativas à distribuição de dividen-
dos previstas em Acordo de Acionistas arquivados na sede da Companhia, caso existente; Autorizar a 
participação da Companhia em outras sociedades, no país ou no exterior, e definir, como serão exerci-
dos os respectivos direitos que decorrem da posição da Companhia como sócia ou acionista; a) Delibe-
rar sobre qualquer matéria que não seja de competência da Assembleia Geral por força de lei ou deste 
Estatuto Social. b) Quaisquer atos ou instrumentos que criem, modifiquem ou extingam obrigações, ou 
impliquem assunção de responsabilidade ou renúncia a direitos, que estejam previstos em plano de in-
vestimentos, orçamentos ou cronogramas físico-financeiros aprovados em Assembleia Geral; c) Quais-
quer atos ou instrumentos que criem, modifiquem ou extingam obrigações, ou impliquem assunção de 
responsabilidade ou renúncia a direitos, que, independente de previsão em plano de investimentos, or-
çamentos ou cronogramas, sem valores pré- determinados. d) Abertura e encerramento de contas ban-
cárias, bem como a movimentação de tais contas nos termos dos itens “i” e “ii” acima; e) Admissão e 
demissão de empregados, assinatura de carteiras de trabalho, contratos e documentos relacionados; f) 
atos relacionados ao pagamento de montantes devidos nos termos de escrituras de debêntures emitidas 
pela Companhia; e g) Outorga de procurações para defesa em processos administrativos ou judiciais. 
Artigo 13 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quita-
ção, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou tí-
tulos de crédito, mediante instrumento assinado por 1 (um) Diretor Presidente. Artigo 14 - São expres-
samente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, os atos praticados por Diretores 
ou procuradores, em negócios estranhos ao objeto social, neles incluídos a prestação de fiança, aval, 
endosso ou quaisquer garantias não relacionadas ao objeto social ou contrários ao disposto neste Esta-
tuto Social. Parágrafo Único - As deliberações da Diretoria sempre serão tomadas mediante deliberação 
da maioria absoluta dos membros da Diretoria em exercício. Caso as reuniões da Diretoria terminem 
empatadas, caberá ao Diretor-Presidente o voto de desempate. Capitulo IV - Assembleia Geral - Artigo 
15 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 2 (dois) meses subseqüentes ao término 
do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
assim o exigirem, em local, dia e hora previamente fixados pela Diretoria. §1o - A Assembleia Geral será 
presidida pelo Diretor-Presidente ou seu substituto e, na ausência de ambos, por um acionista escolhido 
pela maioria de votos dos presentes. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os acionistas presen-
tes, o Secretário da mesa. §2o - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas 
em lei, e neste Estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. §3o 
- Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma 
do § 1o do Artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, 
na sede social, com 03 (três) dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. 
Artigo 16 - Compete à Assembleia Geral deliberar acerca das seguintes matérias: a) Fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia e seu orçamento anual; b) Examinar, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quais-
quer outros atos; c) Distribuir entre os Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual global 
dos administradores, fixada pela Assembleia Geral; d) Escolher e destituir os auditores independentes, 
caso necessário; e) Quaisquer atos ou instrumentos que criem, modifiquem ou extingam obrigações, ou 
impliquem assunção de responsabilidade ou renúncia a direitos, que, independente de previsão em plano 
de investimentos, orçamentos ou cronogramas, sem valores pré-determinados. f) instauração de qualquer 
processo administrativo ou judicial, instauração de procedimento de arbitragem ou outra forma de resolu-
ção de litígios extrajudicial, ou contestação de litígios pela Companhia sem valores pré-determinados. g) 
celebração de qualquer acordo, contrato, documento, instrumento relativo a investimentos, empréstimos, 
outorga de garantias de qualquer natureza em benefício da Companhia e a assunção de qualquer obriga-
ção em nome da Companhia, sem valores pré-determinados; h) celebração pela Companhia de qualquer 
contrato ou transação, seja de que natureza for, com qualquer Acionista ou qualquer sociedade direta ou 
indiretamente controlada pelo Acionista, ou sociedade que detenha, direta ou indiretamente, participação 
majoritária no Acionista; i) aquisição, alienação, cessão, venda, transferência ou licenciamento de qual-
quer copyrights, software, tecnologia, “know-how”, marcas, logotipos, assim como qualquer outro direito 
de propriedade intelectual ou a ele relacionado, seja de titularidade da Companhia, licenciado ou de 
qualquer outra forma obtido pela Companhia;  j) aquisição, disposição, liquidação, alienação, transferência 
ou oneração de qualquer natureza de quaisquer bens que integrem o ativo permanente, sem valores 
pré-determinados; k) celebração de contratos com fornecedores e com empresas prestadoras de servi-
ços, relacionados, de qualquer forma, ao objeto social da Companhia sem valores pré-determinados. 
Capitulo V - Conselho Fiscal: Artigo 17 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter per-

manente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto 
por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
Geral em que for requerido o seu funcionamento. §1o - Os membros do Conselho Fiscal, quando em 
exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. §2o - As delibe-
rações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capitulo VI - 
Exercicio Social e Lucros: Artigo 18 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. 
Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações 
financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta 
de destinação do lucro do exercício. Parágrafo Único - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá 
a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 19 - Os dividendos atribuídos aos acio-
nistas poderão ser pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for 
determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação 
do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 20 - A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Diretoria, 
dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do 
respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. §1o - Ainda por deliberação da Di-
retoria, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reser-
vas de lucros existentes no último balanço levantado. §2o - Também, mediante decisão da Diretoria, os 
dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. §3o - 
Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo 
obrigatório. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 21 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em 
liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. §1o - A Assembleia 
Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. 
§2o - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elege-
rá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Capítulo VIII - Restrição à Transferência, Direito de 
Preferência, Direito de Drag Along e Direito de Tag Along: §1º - Da Autorização para a Transferência 
e do Direito de Preferência. Se algum Acionista desejar transferir ou de qualquer outra forma alienar as 
Ações de sua titularidade (“Ações Ofertadas”), deverá comunicar à Sociedade e aos demais Acionistas 
sobre sua intenção, mediante notificação escrita, enviada às Partes nos termos deste Acordo, notificação 
esta que deverá conter, necessariamente, todos os termos e condições da Oferta, incluindo, mas não se 
limitando, ao preço ofertado, moeda, local e forma de pagamento, nome e identificação de eventuais 
Proponentes, e quaisquer outros aspectos relacionados à Oferta (“Notificação de Oferta”). §2º - Nesse 
caso, os Acionistas remanescentes terão, pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da Notificação de Oferta, 
o direito de preferência irrevogável e irretratável para adquirir as Ações Ofertadas pelo mesmo preço, 
termos e condições constantes da Notificação de Oferta, na proporção de sua participação no capital 
social, sendo o silêncio sempre interpretado como renúncia ao exercício do direito. §3º - Nesse caso, os 
Acionistas deverão informar as quantidades de quotas e direitos que pretendem adquirir. Não havendo 
interesse de um Sócio pela aquisição do montante a que fizer jus, o restante será ofertado aos demais 
Sócios, também na proporção do seu capital social, que terão o direito de preferência irrevogável e irretra-
tável para adquirir tais Quotas, também durante o prazo de 30 (trinta) dias, procedimento que será repeti-
do tantas vezes quanto forem necessárias. §4º - Se, após concluídos os procedimentos acima descritos, 
ainda houver ações ou direitos a serem transferidos, a cedente poderá, então, oferta-los a terceiros, 
desde que (a) a alienação das Ações Ofertadas seja realizada pelo mesmo preço, prazo, termos e condi-
ções contidos na Oferta e na Notificação de Oferta; (b) desde que o terceiro adira expressa e integralmen-
te a este Acordo de Acionistas, sub-rogando-se em todos os direitos e obrigações aqui previstos e (c) 
desde que a alienação ocorra dentro do prazo de 60 (sessenta dias) contados do término do procedimen-
to previsto acima. Caso as ações não sejam, por qualquer motivo, alienadas neste prazo, inclusive com 
comprovação da liquidação financeira da compra e venda das Ações Ofertadas, os procedimentos ineren-
tes à oferta de ações deverão ser inteiramente realizados novamente. §5º - Uma vez exercido tempestiva-
mente o Direito de Preferência por um dos Acionistas, o acionista ofertante ficará obrigado, em caráter 
irrevogável e irretratável, a transferir as Ações Ofertadas, contra o pagamento do preço e de acordo com 
os termos e condições fixados na Notificação de Oferta, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados do 
término do procedimento previsto acima, obrigando-se a praticar todos os atos necessários para a forma-
lização da transferência e a alteração do Boletim de Subscrição. §6º - Para os fins previstos nas cláusulas 
acima, o Acionista Ofertante deverá comprovar aos demais Acionistas, com documentos próprios e de 
forma satisfatória, os termos e condições referentes à liquidação financeira da operação de alienação das 
ações alienadas. §7º - Obrigação de Venda Conjunta (Drag Along). Caso os Acionistas representando ¾ 
(três quartos) do Capital Social recebam de um terceiro uma proposta vinculante, irrevogável e irretratável, 
para a aquisição de totalidade das Ações de sua propriedade, especificando na referida oferta o preço a 
ser pago por Ação, bem como a forma, o prazo de pagamento e demais termos e condições de referida 
aquisição (“Oferta de Terceiro”) e caso o(s) Acionista(s) remanescente(s) não exerça(m) o direito de pre-
ferência previsto nos parágrafos acima, os Acionistas ofertantes, se dispostos a aceitar a Oferta de Tercei-
ro, poderão notificar o(s) Acionista(s) remanescentes, instruindo a notificação com a Oferta de Terceiro 
(“Notificação de Drag Along”), informando-o(s) de sua intenção de que o(s) Acionista(s) remanescente(s) 
também aliene(m) a totalidade das Ações de sua propriedade ao terceiro ofertante, pelo mesmo preço por 
Ação e de acordo com os mesmos termos, condições e prazo de pagamento contidos na Oferta de Ter-
ceiro (“Direito de Drag Along”). §8º - Recebida a Notificação de Drag Along, o(s) Acionista(s) remanescen-
te ficará(ão) obrigado(s), em caráter irrevogável e irretratável, a vender e transferir as totalidade das Ações 
de sua propriedade ao terceiro adquirente, de acordo com o mesmo preço, termos e condições contidas 
na Oferta de Terceiro, e de acordo também com o contido na Notificação de Drag Along, praticando todos 
os atos úteis ou necessários para efetivar a Transferência de suas Ações para o terceiro de forma a não 
interferir negativamente ou atrasar a Transferência das Ações, incluindo assinar todos os contratos e do-
cumentos necessários para efetivação da operação. §9º - Direito de Venda Conjunta (Tag Along). Se 
qualquer acionista resolver transferir parte ou a totalidade de suas Ações a terceiro, qualquer Acionista 
terá o direito (mas não a obrigação) de transferir a totalidade de suas Ações a referido terceiro em conjun-
to com o Acionista ofertante, pelo mesmo preço, termos e condições ofertados pelo terceiro adquirente 
aos Acionistas ofertantes (“Direito de Venda Conjunta”). §10º - Caso qualquer Acionista decida exercer o 
seu Direito de Venda Conjunta, deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Noti-
ficação de Oferta, notificar o Acionista ofertante da sua decisão (“Notificação de Confirmação da Venda 
Conjunta”). Caso deixe de enviar ao Acionista ofertante a Notificação de Confirmação da Venda Conjunta 
tempestivamente, o atraso será considerado uma renúncia por parte do seu Direito de Venda Conjunta. 
§11º - Mediante o recebimento da Notificação de Confirmação da Venda Conjunta, a Transferência das 
Ações para o terceiro adquirente só poderá prosseguir se tiver por objeto não apenas as Ações do Sócio 
ofertante, mas também as Ações objeto do Direito de Venda Conjunta detidas pelo(s) Acionista(s) que 
exercer(em) o seu Direito de Venda Conjunta, às quais serão somadas, fazendo com que a quantidade 
total de Ações objeto da Transferência deva ser igual ao somatório das Ações do(s) Acionista(s) ofertan-
te(s) e as Ações objeto do Direito de Venda Conjunta exercido pelo(s) Acionista(s) remanescente(s). 
§12º - Mediante o recebimento da Notificação de Confirmação da Venda Conjunta pelo Acionista ofer-
tante, as Partes concordam que a operação da Transferência das Ações para o terceiro adquirente de-
verá ser formalizada no prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento de referida Notificação de 
Confirmação de Venda Conjunta, na forma de um instrumento irrevogável e irretratável de Contrato de 
Compra e Venda de Ações ou qualquer outro instrumento similar, o qual deverá conter no mínimo os 
termos e condições constantes da Notificação de Venda e também as disposições referentes à liquida-
ção financeira da operação de Transferência de Ações pelo terceiro adquirente. Após esse prazo, o 
processo de Transferência das Ações deverá ser reiniciado e todos os passos e prazos acima deverão 
ser novamente observados. §13º - O Acionista que exercer o seu Direito de Venda Conjunta deverá 
praticar todos os atos úteis ou necessários para efetivar a Transferência de suas Ações para o terceiro 
adquirente dentro dos termos, condições e prazo acordados entre o(s) acionistas(s) ofertante(s) e o 
terceiro adquirente (termos e condições estas que deverão ser os mesmos que os constantes da Notifi-
cação de Venda), de forma a não interferir negativamente ou atrasar a Transferência das Ações, incluin-
do assinar todos os contratos e documentos necessários para efetivação da operação nos termos nego-
ciados com o terceiro adquirente. §14º - Caso algum acionista não exerça o seu Direito de Venda Con-
junta, o(s) acionista(s) ofertante(s) poderá(ão) (mas não terão a obrigação) de prosseguir sozinhos com 
a operação da Transferência de suas Ações para o terceiro adquirente nos termos e condições constan-
tes da Notificação de Venda, e esta Transferência deverá ser formalizada com o terceiro adquirente, na 
forma de um instrumento irrevogável e irretratável de Contrato de Compra e Venda de Ações ou qualquer 
outro instrumento similar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do fim do prazo de envio de resposta 
pelos Acionistas remanescentes à Notificação de Oferta enviada pelo Acionista ofertante. Após esse 
prazo, o processo de Transferência deverá ser reiniciado e todos os passos e prazos deverão ser nova-
mente observados. Capítulo IX - Disposições Transitórias: Artigo 22 - Fica eleito o Foro Central da 
Comarca da Capital do São Paulo para dirimir quaisquer divergências decorrentes da interpretação do 
presente Estatuto Social, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
possa vir a ser. São Paulo, 18 de Fevereiro de 2022. Marcio Kumruian - Presidente

Mitre Realty Empreendimentos
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Companhia Aberta - CNPJ n° 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2022

Data, Hora e Local: No dia 29 de abril de 2022, às 9h00min, realizada de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme prerrogativa prevista no artigo 124, §2-A, da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e disciplinada na Instrução CVM n° 481, de 17 de 
dezembro de 2009 (“ICVM 481”), tendo sido considerada como realizada na sede da Companhia, nos 
termos do artigo 4º, parágrafo 3º, da ICVM 481. Convocação e Publicações: O Edital de Convocação foi 
publicado no jornal “O Dia” nos dias 30 e 31 de março de 2022 e 1º de abril de 2022. As demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicadas no dia 21 
de março de 2022, no jornal “O Dia”. Foram também divulgados ao mercado, eletronicamente, as referidas 
demonstrações financeiras e os demais documentos exigidos pela ICVM 481. Presenças: Acionistas 
representando aproximadamente 57,64% do capital social total e votante da Companhia em assembleia 
geral ordinária e 57,64% do capital social total e votante da Companhia em assembleia geral extraordinária, 
em atendimento ao quórum legal mínimo, nos termos do artigo 125 da Lei das S.A., conforme registro por 
meio de plataforma digital e boletins de voto à distância enviados em conformidade com a ICVM 481. 
Presentes também, por meio de plataforma eletrônica, conforme autorizado pelo artigo 21-C, parágrafo 5º, 
da ICVM 481, o Sr. Rodrigo Coelho Cagali, membro da administração da Companhia, bem como o Sr. Cezar 
de Freitas, representante da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“E&Y”), auditor independente da 
Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Rodrigo Coelho Cagali; Secretária: Sra. Camilla Ribeiro Martes. Ordem 
do Dia: Discutir e deliberar sobre seguinte ordem do dia: (a) Em assembleia geral ordinária: (i) apreciar as 
contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do Relatório 
da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; e (ii) deliberar sobre a proposta da 
Administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, 
e (b) Em assembleia geral extraordinária: (i) Fixar a remuneração global anual dos administradores para o 
exercício social de 2022. Deliberações: Preliminarmente, (1) foi dispensada, por unanimidade e sem 
ressalvas, a leitura do mapa de votação e os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas 
nesta assembleia, uma vez que todos já foram devida e previamente disponibilizados pela Companhia e são 
do inteiro conhecimento dos acionistas; (2) foi esclarecido que as eventuais declarações de voto, protestos 
e dissidências porventura apresentados serão numeradas, recebidas e autenticadas pela mesa e ficarão 
arquivadas na sede da Companhia, nos termos do disposto no artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A.; e 
(3) foi autorizada, por unanimidade e sem ressalvas, a lavratura da presente ata em forma de sumário e a 
sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas presentes, nos termos do artigo 
130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das S.A. Ato contínuo, nos termos do artigo 134, caput, da Lei das S.A., não 
tendo sido requerida por qualquer acionista a leitura dos documentos relacionados às matérias constantes 
da Ordem do Dia, após exame e discussão destas, foram tomadas as seguintes deliberações: (a) Em 
assembleia geral ordinária: (i) Por unanimidade de votos, sem ressalvas, e registradas as abstenções 
(inclusive dos legalmente impedidos) conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, 
aprovar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes apresentado 
pela E&Y; e (ii) Por unanimidade de votos, sem ressalvas, e registradas as abstenções, conforme mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar a proposta da administração da destinação do lucro 
líquido do exercício fiscal findo em 31 de dezembro de 2021, no valor total de R$ 24.321.000,00 (vinte e 
quatro milhões, trezentos e um mil reais), da seguinte forma: a. Reserva Legal: o montante de R$1.216.000,00 
(um milhão, duzentos e dezesseis mil reais), equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
destinado para constituição de reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A. e do artigo 31, 
parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia; b. Dividendo Mínimo Obrigatório: o montante de  
R$ 5.776.000,00 (cinco milhões setecentos e setenta e seis mil reais) a serem distribuídos aos acionistas a 
título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 31, parágrafo 3º do Estatuto Social da 
Companhia e em conformidade com o disposto no artigo 202 da Lei das S.A.; e c. Dividendos Adicionais: o 
saldo remanescente, no montante de R$ 17.329.000,00 (dezessete milhões, trezentos e vinte e nove mil 
reais) a serem distribuídos aos acionistas a título de dividendos adicionais ao mínimo obrigatório, nos termos 
do artigo 31, parágrafo 4º do Estatuto Social da Companhia e em conformidade com o disposto no artigo 
202, §6° da Lei das S.A. Fica consignado que, do montante total de R$ 23.105.000,00 (vinte e três milhões, 
cento e cinco mil reais) destinados ao pagamento de dividendos nos termos acima: (a) R$ 12.444.000,00 
(doze milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil reais) foram declarados antecipadamente, a título de 
dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada em 09 de novembro de 2021 
e pagos aos acionistas da Companhia em 25 de novembro de 2021, conforme Aviso aos Acionistas 
divulgado pela Companhia em 09 de novembro de 2021, sendo, inclusive, imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório; e (b) R$ 10.661.000,00 (dez milhões seiscentos e sessenta e um mil reais) foram declarados 
antecipadamente, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada 
em 21 de fevereiro de 2022 e foram pagos aos acionistas da Companhia em 16 de março de 2022, conforme 
Aviso aos Acionistas divulgado pela Companhia em 21 de fevereiro de 2022. (iii) Fica consignado que 
acionistas representando aproximadamente 0,19% do capital social total e votante da Companhia solicitaram 
a instalação do Conselho Fiscal da Companhia, Considerando que tal participação não representa o 
quórum mínimo exigido pelo art. 4º da Resolução CVM n° 70, de 22 de março de 2022, qual seja, 2% do 
capital social da Companhia, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, não foi 
instalado o Conselho Fiscal da Companhia para o exercício social de 2022. (b) Em assembleia geral 
extraordinária: (i) Por maioria de votos, sem ressalvas, e registradas as abstenções (inclusive dos legalmente 
impedidos), conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar, para o período 
compreendido entre janeiro e dezembro de 2022, o montante global de até R$14.673.120,00 (quatorze 
milhões, seiscentos e setenta e três mil, cento e vinte reais) para a remuneração dos administradores, 
incluindo, sem limitação, em tal valor global os montantes a serem reconhecidos no resultado da Companhia 
em decorrência do plano de remuneração baseado em ações da Companhia. Em cumprimento ao disposto 
no artigo 21, alínea “f”, do estatuto social da Companhia, caberá ao conselho de administração deliberar 
sobre a distribuição da remuneração individualmente entre os membros do conselho de administração e os 
diretores. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como 
nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata 
na forma de sumário, que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, 
conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada conforme e 
assinada pelo Presidente e Secretária da Mesa, nos termos do artigo 21-V, parágrafo 2º, da ICVM 481, 
tendo em vista a Assembleia ter sido realizada de forma exclusivamente digital. Assinaturas: Mesa: 
Presentes via participação remota, nos termos do Artigo 21-C, parágrafo 5º, da ICVM 481: Rodrigo Coelho 
Cagali (Presidente); e Camilla Martes (Secretária). Acionistas: Presentes via participação remota, nos 
termos do artigo 21-V, inciso II e § 1º, da ICVM 481 (presença via voto à distância): WILSON COELHO 
PEREIRA FILHO (P.P. LEONARDO PEIXOTO ESTEVAO); LEONARDO PEIXOTO ESTEVAO; RIO DAS 
PEDRAS ACE FUNDO DE INVESTIMENTO; MULTIMERCADO; FUNDO DE INVESTIMENTO 
MULTIMERCADO PROFIT 2483; RIO DAS PEDRAS MACRO FUNDO DE INVESTIMENTO 
MULTIMERCADO; RIO DAS PEDRAS AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES; e DGF UBER 
ALLES FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CREDITO PRIVADO INVESTIMENTO NO 
EXTERIOR. Os seguintes acionistas participaram e votaram por meio de boletim de voto a distância e, nos 
termos do art. 21-v, ii, da ICVM 481, são considerados presentes nesta assembleia geral e assinantes da 
presente ata: DIMENSIONAL EMERGING MKTS VALUE FUND; NORGES BANK; EMER MKTS CORE 
EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU; CITY OF NEW YORK GROUP TRUST; SPDR SP EMERGING 
MARKETS SMALL CAP ETF; VANGUARD GLOBAL EX-U.S. REAL ESTATE INDEX FUND, A SERIES 
OF VANGUARD INTERNATIONAL EQUITY INDEX FUND - CITIBANK DTV; NORTHERN TRUST 
COLLECTIVE GLOBAL REAL ESTATE INDEX FUND-LENDING - CITIBANK DTVM SA; AMERICAN 
CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EQUITY ETF - CITIBANK DTVM SA; 
AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EQUITY FUND - CITIBANK 
DTVM SA; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME; INDIE MASTER FUNDO 
DE INVESTIMENTO DE ACOES; FP INDIE TOTAL RETURN FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES VINHEDO; INDIE PLATINUM FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
AÇÕES; INDIE FIFE PREVIDÊNCIA FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; FUNDO DE 
INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR - 2257; INDIE 
II MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO DE ACOES; INDIE BRASILPREV FIFE FUNDO DE 
INVESTIMENTO MULTIMERCADO; FABRICIO MITRE; STAR MITRE EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA.; MITRE PARTNERS PARTICIPAÇÕES LTDA.; e JORGE MITRE. A presente é 
cópia fiel de ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 29 de abril de 2022. Mesa: Rodrigo Coelho Cagali 
- Presidente; Camila Ribeiro Martes - Secretária. JUCESP nº 231.112/22-1 em 11/05/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2021 E DE 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e 
Demonstração dos Fluxos do Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31/12/2021. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fi zerem necessários.  São Paulo, 13 de maio de 2022.

ATIVO 2021 2020

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa  28.325 -
Vendas de Imoveis  383  259 

Outros Creditos  10.695  2.348 

IPTU a Receber  2  2 

Partes Relacionadas  8.291  10.562 

Tributos a recuperar  239  307 

Deposito/Bloqueio Judicial  3  3 

Imoveis para Venda  20.248  21.890 

Total do ativo circulante  68.186  35.372 

Ativo não circulante

Venda de Imoveis  1.134  405 

Outros créditos  8.989  12.714 

 10.123  13.119 

Investimentos  0  0 

Imobilizado  9  9 

 9  9 

Total do ativo não circulante  10.132  13.128 

Total do ativo  78.318  48.500 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Passivo circulante
Obrigações trabalhistas  1  1 

Obrigações tributárias  742  757 

Outras contas a pagar  29.526  1.416 

Total do passivo circulante  30.268  2.174 
Passivo não circulante
Resultados de Exercicios Futuros  15.331  8.633 

Total do passivo não circulante  15.331  8.633 
Patrimônio líquido
Capital social subscrito  410  410 

Reserva Capital  3  3 

Reserva legal  2.357  2.357 

Reserva de Reavaliação  19.523  19.523 

(+/-) Lucro/Prejuízos acumulados  9.826  13.433 

(+/-) Lucro/Prejuízos Exercicio  1.509  1.967 

(+/-) Ajustes do Exercicios Anteriores  (910)  - 

Patrimônio líquido da Controladora  32.719  37.693 
(+/-) Participação de não controladores  -  - 
Total do patrimônio líquido  32.719  37.693 
Total do passivo e patrimônio líquido  78.318  48.500 

Demonstração do resultado do exercício em 31/12/2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

2021 2020
Resultado bruto
Receita líquida de vendas  1.667  2.590 
( - ) Impostos s/Receitas de Vendas  (24)  (147)
Lucro bruto  1.642  2.442 
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas administrativas  (113)  (121)
Despesas tributárias  (42)  (47)
Outras receitas e (despesas) operacionais  -  - 

 (155)  (168)
Resultado de equivalência patrimonial  -  - 
Resultado operacional  1.487  2.274 
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras  55  - 
Despesas fi nanceiras  (4)  (25)

 51  (25)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  1.538  2.249 
Imposto de renda e Contribuição social
IRPJ e CSLL - correntes  (29)  (282)
IRPJ e CSLL - diferidos  -  - 

 (29)  (282)
Resultado antes da part. dos não controladores  1.509  1.967 
Resultado Não Operacional  -  - 
Resultado líquido do exercício  1.509  1.967 
Resultado por ação (em reais R$)
Quantidade de ações  410  410 
Lucro (Prejuízo) diluído por ação  3,682 4,798

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital social integ. Ajuste de Avalia-
ção Patrimonial

Reservas Prej. 
acum.

Res. líq. do 
exercício

Patri. 
líquido Subscrito Res. de Capital Reav. Legal

Saldos em 31 de dezembro de 2018  410  3  -  4.496  2.119  -  11.971  18.998 
Reavaliação de Imoveis  -  -  -  15.028  -  -  -  15.028 
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  4.762  4.762 
( - )Distribuição de Lucro  -  -  -  -  -  -  (2.000)  (2.000)
(+/-) Ajustes do Exercicio Anterior  -  -  -  -  -  -  (100)  (100)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  410  3  -  19.523  2.119  -  14.634  36.688 
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.967  1.967 
Destinação para a reserva legal  -  -  -  -  238  -  (238)  - 
( - )Distribuição de Lucro  -  -  -  -  -  -  (963)  (963)
(+/-) Ajustes do Exercicio Anterior  -  -  -  -  -  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2020  410  3  -  19.523  2.357  -  15.400  37.693 
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.509  1.509 
Destinação para a reserva legal  -  -  -  -  75  -  (75)  - 
( - )Distribuição de Lucro  -  -  -  -  -  -  (5.694)  (5.694)
(+/-) Ajustes do Exercicio Anterior - -  - - - -  (789)  (789)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  410  3  -  19.523  2.432  -  10.350  32.719 

01 - As Demonstrações Contabeis foram elaboradas consoante as praticas contábeis emanadas da legislação societárias e legislação fi scal 
pertinente. 02 - Resumo dos Procedimentos Contabeis: a) Os Ativos Realizados e os Passivos Exigiveis com prazo inferior a 360 dias são  
demosntrados como Circulante; b) O imobilizado demonstrado ao custo de aquisição acrescidos de correção monetária, ate 31.12.1995. 
03 - O Capital Social integralmente realizado é R$ 410.000,00 representado por 410.000 ações ordinarias endossaveis no valo nominal de 
R$ 1,00 cada.

Demonstração dos fl uxos de caixa  em 31/12/2021 e de 2020 
(Valores expressos em milhares de Reais) Método Indireto

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  1.538  2.249 
Ajustes p/conciliar o res. antes dos impostos s/lucro
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes  852  6 
Tributos a recuperar  (68)  70 
Outros créditos  -  5.852 
Obrigações trabalhistas  -  (0)
Obrigações tributárias  15  (13)
Adiantamento de clientes  1.000  - 
Outras contas a pagar  31.367  (928)
Imposto de renda e contribuição social pagos  46  230 
Resultado do Exercicios Futuros  (6.697)  (7.846)
Caixa líq. prov. das/(aplicado nas) ativ. operacionais  26.411  (381)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Transações com partes relacionadas  7.608  - 
Caixa líq. prov. das/(aplicado nas) ativ. de investimento  7.608  - 
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos pagos  (5.693)  - 
Pagamentos de empréstimos - juros e principal  (1)  - 
Caixa líquido prov. das/(aplicado nas) ativ. de fi nanc.  (5.694)  - 
Aumento líq./(Redução líquida) de caixa e equiv.  28.325  (381)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -  381 
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício  28.325  - 
Aumento líq./(Redução líquida) de caixa e equiv.  28.325  (381)

As demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 estão também disponíveis eletronicamente no endereço https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. 

GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/ME nº 37.763.847/0001-38 - NIRE: 35.300.553.004

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
1. Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2022, às 10h, na sede da Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), 
localizada na Rua Inácio Pereira da Rocha nº 514, sala 1, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
05432-011. 2. Convocação e Presenças: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos 
do artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/76. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretário: Tomás 
Silveira Côrrea. 4. Publicações: As Demonstrações Financeiras, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do 
relatório da administração e do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, foram publicadas no jornal O Dia , nas edições digital e impressa de 1 de abril de 2022, página 27, já 
devidamente enviadas para arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 5. Ordem do Dia: (i) apresentação 
e aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício fiscal de 2021, (ii) apresentação e aprovação dos relatórios da 
administração da Companhia, sobre suas atividades durante o exercício fiscal de 2021, e (iii) destinação do lucro ou 
prejuízo do exercício. 6. Deliberações: Com base nas premissas acima, e após discussão das matérias constantes na 
Ordem do Dia, foram aprovados, pela unanimidade dos presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: 
(i) As Demonstrações Financeiras que lhe foram apresentadas, relativas ao exercício fiscal de 2021 e, ato contínuo, (ii) Os 
Relatório da Administração da Companhia, relativos ao exercício fiscal de 2021, bem como as contas dos diretores da 
Companhia, relativas ao mesmo exercício. (iii) Levando em consideração que no exercício fiscal de 2021 a Companhia 
encerrou o exercício findo com um prejuízo de R$84.748,61 (oitenta e quatro mil, setecentos e quarenta e oito reais e 
sessenta e um centavos), em função da fase inicial de suas operações, não haverá distribuição de lucros ou prejuízos 
entre os acionistas relativos ao período em referência. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a pa-
lavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo neces-
sário à lavratura da presente ata a que se refere esta Assembleia, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, que foi aprovada 
por unanimidade dos acionistas da Companhia, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei n° 6.404/1976. Composição da Mesa: 
Presidente: Sandro Weinfeld Reiss; Secretário: Tomás Silveira Corrêa. Acionistas presentes: Sandro Weinfeld Reiss e 
Open Co Holding Limited (atual denominação social de Geru Holding Limited) (p.p. Sandro Weinfeld Reiss). São Paulo, 
30/04/2022. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, 
Tomás Silveira Corrêa - Secretário. JUCESP nº 240.348/22-9 em 11/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

OPEN CO Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 20.955.843/0001-59 - NIRE 35.300.469.771

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Hora e Local: Em 30/04/2022, às 10h, na sede da Open Co Tecnologia S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Inácio 
Pereira da Rocha nº 514, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05432-011. 2. Convocação e Presenças: Convocação dispensada 
em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/76. 3. Composição da Mesa: 
Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretário: Rafael Coelho Santa Rita Pereira. 4. Publicações: As Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório da administração e do parecer dos auditores 
independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, foram publicadas no jornal O Dia nas edições digital e 
impressa de 20/04/2022, página 12, já devidamente enviadas para arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
5. Ordem do Dia: (i) apresentação e aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício fiscal de 2021, (ii) apresentação 
e aprovação dos relatórios da administração da Companhia, sobre suas atividades durante o exercício fiscal de 2021, e (iii) 
destinação do lucro ou prejuízo do exercício. 6. Deliberações: Com base nas premissas acima, e após discussão das matérias 
constantes na Ordem do Dia, foram aprovados, pela unanimidade dos presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, 
o quanto segue: (i) As Demonstrações Financeiras que lhe foram apresentadas, relativas ao exercício fiscal de 2021 e, ato 
contínuo, (ii) Os Relatório da Administração da Companhia, relativos ao exercício fiscal de 2021, bem como as contas dos 
diretores da Companhia, relativas ao mesmo exercício. (iii) Levando em consideração que a Companhia encerrou o exercício 
findo em 31/12/2021, com um prejuízo de R$66.964,00, de acordo com seu estatuto social não haverá distribuição de lucros ou 
prejuízos entre os acionistas relativos ao período em referência. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata a que se refere esta Assembleia, em 3 vias, de igual teor e forma, que foi aprovada por unanimidade 
dos acionistas da Companhia, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei n° 6.404/1976. Composição da Mesa: Presidente: Sandro 
Weinfeld Reiss; Secretário: Rafael Coelho Santa Rita Pereira. Acionistas presentes: Sandro Weinfeld Reiss e Open Co 
Holding Limited (atual denominação social de Geru Holding Limited) (p.p. Sandro Weinfeld Reiss). São Paulo, 30/04/2022. A 
presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Rafael Coelho 
Santa Rita Pereira - Secretário. JUCESP nº 240.799/22-0 em 11/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE Nº. 35300569636 - Companhia Fechada

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 07 de abril de 2022, às 13h30, na sede social da Companhia, localizada na Av. Chedid 
Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 10, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Cristiane Alexandra 
Lopes Gomes. Secretário: Waldo Edwin Pérez Leskovar. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a contratação, pela 
Companhia, da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG Auditores Independentes”). 5. DELIBERAÇÕES: Os 
Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 16, alínea 
(o), deliberaram aprovar a contratação, pela Companhia, da KPMG Auditores Independentes, para a prestação do 
serviço de auditoria das demonstrações fi nanceiras dos exercícios sociais que se encerrarão em 31 de dezembro de 
2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, ratifi cando-se a prestação dos serviços iniciados em 29/03/2022, tudo conforme 
termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 07 de abril de 2022. Assinaturas: Cristiane Alexandra Lopes Gomes, Presidente e Waldo 
Edwin Pérez Leskovar, Secretário. Conselheiros: (1) Cristiane Alexandra Lopes Gomes; (2) Waldo Edwin Pérez 
Leskovar; (3) Roberto Penna Chaves Neto; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes; e (5) Pedro Paulo Archer Sutter. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Cristiane Alexandra Lopes Gomes - Presidente 

da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Waldo Edwin Pérez Leskovar - Secretário - Assinado com 

Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 231.331/22-8 em 10.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D9F0-792B-79E6-5622.
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CDG CONSTRUTORA S/A
CNPJ: 03.043.067/0001-00

Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de Dezembro de 2021 (Valores em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial 2021 2020
Ativo 75.824 72.618
 Ativo circulante 39.447 39.796
  Disponível 10.459 6.647
  Clientes 26.561 26.697
  Outros créditos 439 4.465
  Estoque 1.987 1.987
 Ativo não circulante 36.377 32.822
  Ativo realizável a longo prazo 32.424 30.280
   Sociedades em conta de participação - SCP 13.292 13.619
   Sócios, administradores e pessoas ligadas 9.479 9.479
   Depósitos judiciais 389 374
   Empréstimos 9.266 6.809
   Investimentos 3.945 2.530
 Imobilizado   
  Móveis e utensílios 81 81
  Máquinas, equipamentos e ferramentas 341 341
  (–) Depreciações, amort. e exaus. acumul. (422) (422)
 Intangível 8 12
  Marcas, direitos e patentes 20 20
  (–) Amortização (12) (8)
 Contas de compensação ativas e passivas – –
  Compensação ativa – –
  (–) Compensação passiva – –

Passivo (75.824) (72.618)
 Passivo não circulante (9.721) (4.951)
  Empréstimos e financiamentos (2.208) –
  Fornecedores (3.437) (2.850)
  Obrigações tributárias (2.563) (1.055)
  Obrigações trabalhista e previdenciária (1.357) (1.045)
  Outras obrigações (155) –
 Passivo não circulante (21.480) (10.275)
  Passivo exigível a longo prazo (21.480) (10.275)
   Empréstimos (21.088) (9.748)
   Impostos parcelados (392) (527)
 Patrimônio líquido (44.623) (57.392)
  Capital social (17.000) (17.000)
   Capital subscrito (17.000) (17.000)
  Reservas (27.623) (30.658)
   Reservas de lucros (27.623) (30.658)
  Lucros ou prejuízos acumulados – (9.734)
   Lucros ou prejuízos acumulados – (9.734)

Demonstração do Resultado do Exercício 2021 2020

Descrição
Receita bruta 76.193 49.960
Deduções da receita bruta (4.638) (4.952)
Custos (34.180) (12.771)
Receita líquida 37.375 32.237

Lucro bruto 37.375 32.237

Despesas operacionais (26.766) (24.893)

Despesas administrativas (16.415) (14.194)
Despesas financeiras (1.023) –
Receitas financeiras – 3
Outras despesas operacionais (9.367) (10.702)
Outras receitas operacionais 38 –
Resultado operacional 10.609 7.344

Despesas não operacionais 10.681 (178)
Receitas não operacionais (265) 7.084
Resultado antes do IR e CSL 21.025 14.251

Provisões para IR e CSL (2.292) (605)
Lucro/prejuízo do exercício 18.733 13.645

DFC - Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 

Atividades Operacionais 2020 2021

 Lucro do exercício 9.742 18.733
 (=)Lucro líquido ajustado 9.746 18.737
 Caixa líquido das atividades operacionais 2.747 6.717
 Caixa líquido das atividades de investimentos 209 (3.872)
 Caixa líquido das atividades de financiamento 2.027 (17.770)
Disponibilidades - no início do período 1.235 6.647
Disponibilidades no final do período 6.647 10.459
Fluxo de caixa líquido 5.412 3.812

DLPA - Demonstração dos Lucros/Prejuízos Acumulados

Descrição 2020 2021

(+) Saldo inicial do exercício – 9.734
(+) Ajustes credores de exercícios anteriores – 3.884
(–) Ajustes devedores de exercícios anteriores 8 –
(+) Correção monetária do saldo inicial – –
(–) Parcela dos lucros acumulados incorporados no capital – –
(+) Reversão das reservas – –
Reservas de contingência – –
Reservas de lucro a realizar – –
(+) Resultado líquido do exercício 13.618 18.733
(–) Transferência para reservas – –
(–) Dividendos e lucros distribuídos, pagos ou creditados 3.876 32.351
(=) Lucro acumulado 9.734 –

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1) Contexto Operacional: A CDG Construtora S/A é uma Sociedade Anônima de 
Capital Fechado, com sede e foro na cidade de São Paulo/SP, a companhia se 
insere no segmento de prestação de serviços de engenharia e construção civil, e 
no tocante: 1.1 - a incorporação e implantação de empreendimentos imobiliários; 
1.2 - a supervisão, coordenação e orientação técnica em obras de natureza civil; 

1.3 - a elaboração de estudos e laudos de impacto ambiental e ecológico; 1.4 - a 
administração e a exploração de seu próprio patrimônio; 1.5 - a participação em 
outras sociedades ou empreendimentos empresariais, com início de suas ativida-
des em 12/03/1999. 2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação socie-
tária brasileira. 3) Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Aplicações Financeiras: 
Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcio-
nais até a data do Balanço; 3.2 - Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pelas 
nomenclaturas respectivas dos clientes, fornecedores, obrigações tributárias e 
obrigações trabalhistas, observando o regime de competência; 3.3 - Impostos Fe-
derais: A sociedade está no regime do Lucro Presumido e apuração tributária tri-
mestral pelo regime de Competência. 4) Empréstimos e Financiamentos: A 
Sociedade conta com um passivo, relacionado à empréstimos e financiamentos a 
longo prazo R$ 9.747.709,10 junto a instituições financeiras nacionais. 5) Respon-

sabilidade e Contingências: A Sociedade, a exemplo das demais empresas que 
operam no país, está sujeita as contingências fiscais, legais, trabalhistas, cíveis e 
outras. Em bases periódicas a administração da sociedade revisa o quadro de 
contingências conhecidas, avalia a possibilidade de eventuais perdas com as mes-
mas, ajustando a provisão para contingências e eventuais a débito ou crédito de 
resultados. 6) Capital Social: O Capital social é de R$ 17.000.000,00. 7) Eventos 
Subsequentes: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 
subsequentemente a data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 
relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 
provocar efeitos sobre seus resultados futuros. São Paulo, 12 de maio de 2022. 

Frederico Pereira Ribeiro
Diretor/Procurador - CRA - SP nº 113470 - CPF/MF nº 224.088.548-30

Marcio Mendonça Rodrigues
Contador - CRC 1SP191008/O-2 - CPF/MF nº 145.020.718-97 

Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Sócios, administradores, diretores, autarquias e órgãos públicos federais, 
estaduais, municipais, setor privado, órgãos licitantes, mercado segurador, setor 
bancário e demais interessados. Seção “A” - Análise: Examinei as demonstra-
ções contábeis da CDG Construtora S/A, CNPJ nº 03.043.067/0001-00, que 
compreendem o balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2021 
com o recibo de escrituração/ SPED contábil número 66.E1.A2.94.5B.88.0A.08.
CA.75.7B.58.1C.D5.40.E1.30.B2.F8.51-5 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido, do fluxo de caixa e das origens e 
aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, 
bem como as políticas contábeis adotadas. Minha responsabilidade é a de ex-
pressar uma análise sobre essas demonstrações contábeis acima citadas, e ava-
lio que as mesmas se apresentam adequadamente em todos os aspectos rele-
vantes, nas posições patrimonial e financeira e de suas operações e fluxo de 
caixa em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas e normas contá-
beis brasileiras e internacionais. Seção “B” - Base para opinião: A auditoria foi 
conduzida de acordo e conforme as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria correspondentes. As evidências obtidas, durante os trabalhos foram o sufi-
ciente e apropriadas para fundamentar minha análise que compreendeu, entre 
outros procedimentos: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevân-
cia dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de controles in-
ternos de entidade; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos 
registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a 
avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela administração da sociedade, bem como da apresentação das demonstra-

ções contábeis tomadas em conjunto. Reafirmando que sou independente em relação a CDG CONSTRUTORA S/A, de acordo com os princípios previstos no Có-
digo de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. Seção “C” - Continuidade Operacional e índices 
financeiros: Ressaltamos que não há nenhuma incerteza quanto à capacidade da empresa em manter sua continuidade operacional e não há ressalva relacionada 
a este ponto, verificamos que no atual exercício foi apurado um patrimônio líquido de R$ 44.623.186,32 (Quarenta e quatro milhões, seiscentos e vinte e três mil, 
cento e oitenta e seis reais e trinta e dois centavos) , bem como um capital de giro (AC-PC = R$ 29.725.959,65), também foram verificados 4 (quatro) índices 
econômicos financeiros onde AC = Ativo Circulante, RLP = Realizável a Longo Prazo, PC = Passivo Circulante, PNC = Passivo Não Circulante e AT = Ativo Total, 
conforme demonstrado abaixo:
Índice de Liquidez Corrente (ILC):

ILC = AC = R$ 39.446.706,83 = 4,06
PC R$ 9.720.747,18

Índice de Liquidez Geral (ILG):

ILG = AC+(RLP) = R$ 39.446.706,83 + R$ 32.424.492,92 = R$ 71.871.199,75 = 2,30
PC+ (PNC/ELP) R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99

Índice de Endividamento Geral (IEG):

IEG = PC+ (PNC/ELP) = R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99 = 0,41
AT R$ 75.824.181,31

Solvência Geral (SG):

SG = AT = R$ 75.824.181,31 = 2,43
PC+ (PNC/ELP) R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99

Seção “D” - Outras Informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da empresa é responsável pelas 
informações e pela adequada apresentação do Relatório da Administração e as demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Também pelos controles internos, que foram determinados como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis, livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por motivo de fraude ou erro. Os responsáveis pela governança da empresa, são aqueles responsáveis pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Seção “E” - Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Meu objetivo foi obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e assim emitir e 
concluir o relatório de auditoria contendo minha análise. A elaboração desta análise utiliza um método com alto nível de segurança, mas, não é uma garantia de que 
a auditoria irá sempre detectar as eventuais distorções relevantes e existentes, pois as distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro, assim podendo ser 
consideradas relevantes quando ocorridas individualmente ou em conjunto, podendo influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários sobre as referidas demonstrações financeiras. Durante a auditoria realizada, exerci julgamento profissional e mantive ceticismo profissional ao longo do 
trabalho. Além disso identifiquei e avaliei os riscos, bem como obtive evidência suficiente e apropriada para fundamentar minha opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é extremamente baixo, pois a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas e etc., e em nenhum momento obtive indícios, motivos 
ou desconfiança de atos impróprios ou ilegais. Obtive acesso e entendimento a 
todos os controles internos relevantes e necessários para planejar procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não com o objetivo de expressar 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa e sim a avaliação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. Com base nas evidências obtidas, 
verifiquei se existe incerteza relevante a saúde financeira da empresa, continuida-
de operacional e eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional, minhas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de meu relatório. 
Todavia, eventos e condições futuras podem levar a empresa a não mais se man-
ter em continuidade operacional. Devo avaliar a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se, as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada e obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente as informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras. Seção “F” - Conclusão: Após análise verifiquei que 
as demonstrações contábeis acima referidas, representam adequadamente em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira na CDG Cons-

trutora S/A em 31 de dezembro de 2021, o resultado de suas operações, as 
mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos 
referente aos exercícios findos naquelas datas, elaboradas de acordo com os 
princípios Fundamentais da Contabilidade. São Paulo, 12 de maio de 2022. Con-

tador & Auditor Responsável: João Batista Zupirolli - CRC 1SP 102752/O-0. 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Realizado Autorizado Reservas de Lucros

Capital Social Reserva de Capital Ações em Tesouraria Lucros/Prejuízos Acum. Lucros/Prejuízos Período Total

Saldo em 31/12/2020 17.000 30.658 (3.876) (8) 13.618 57.392

Ajustes de Exercícios Anteriores – – – 8 – 8

Distribuição de Lucros – (3.035) 3.876 – (32.351) (31.510)

Lucro Líquido do Exercício – – – – 18.733 18.733

Saldo em 31/12/2021 17.000 27.623 – – – 44.623

Nota Explicativas

1. Contexto Operacional: As operações da FEAB Empreen-

dimentos e Participações S/A, tem como atividade principal 
a administração e locação de bens imóveis próprios; a partici-
pação em sociedades civis ou comerciais, paises fabricantes. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As De-
monstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com a 
Lei das Sociedades Anônimas e, pronunciamentos do CPC-
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a legislação fiscal e 
tributária. 3. Principais Práticas Contábeis: A Companhia 
adota critérios uniformes com base na Lei nº 6.404/76, Instru-
ções da CVM e Legislação complementar, inclusive a Lei 
11.638/07 e destacamos o seguinte:  a) Receitas e Despesas 

FEAB Empreendimentos e Participações S/A
C.N.P.J./M.F. 05.388.974/0001-08

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da FEAB Empreendimentos e Participações S/A relativos ao exercício do ano fiscal de 2021.

Balanço Patrimonial em 31/12/2021 e 2020 (Em Reais)
Ativo 31/12/21 31/12/20
Circulante 29.303.943 5.001.998
Disponibilidades 24.060 190
Aplicações Financeiras 5.650.219 4.965.412
Estoques de Imóveis 23.558.332 -
Outros Valores a Receber 71.332 36.396
Permanente - 9.342.007
Imobilizado - 9.342.007
Total do Ativo 29.303.943 14.344.005

Passivo 31/12/21 31/12/20
Circulante 9.243.423 790.744
Fornecedores 9.001.246 -
Obrigações Sociais e Fiscais 238.448 190.744
Demais Contas a Pagar 3.728 -
Empréstimos/Financ./Terceiros - 600.000
Patrimônio Líquido 20.060.520 13.553.261
Capital Realizado 867.585 867.585
Reserva de Lucro 4.538.769 1.546.769
Lucros / (Prejuízo) Acumulado 9.309.557 6.024.284
Lucros / (Prejuízo) 5.344.609 5.114.624
Total do Passivo 29.303.943 14.344.005

Demonstração do Resultado do Exercício (Em de Reais)
Descrição 31/12/21 31/12/20
Receita Operacional Bruta
Vendas e Serviços (6.829.428) (5.981.677)
Impostos s/Vendas 249.274 218.331
Receita Operacional Líquida (6.580.154) (5.763.346)
Custo dos Produtos Vendidos 119.700 -
Lucro Bruto (6.460.454) (5.763.346)
Despesas Operacionais 651.541 (90.591)
Despesas com Vendas 13.551 9.412
Gerais e Administrativas 102.623 131.414
Despesas Tributárias 776.722 22.285
Despesas / Receitas Financeiras (241.355) (253.702)
Lucro / (Prejuízo) Operacional (5.808.912) (5.853.937)
Receitas / (Despesas) não Operac. (333.223) 21.316
Lucro / (Prejuízo) antes do IR (6.142.135) (5.832.621)
IRPJ/CSLL 797.526 717.996
Lucro / (Prejuízo) do Exercício (5.344.609) (5.114.624)

- Estão apropriadas obedecendo o Regime de Competência. 
b)  Estoques - Devido a atividade da empresa, a mesma so-
mente possui estoque de imóveis. 4. Estoques:

Descrição 2021
Estoque de Imóveis 23.558.332
Total 23.558.332

5. Capital Social: O Capital Social em 31/12/2021 é de 
R$ 867.585 divididos em 867.585 mil quotas de valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma totalmente integralizados em moeda 
corrente do país pelos sócios. São Paulo/SP, 31/12/2021.

Diretoria

FEAB Empreendimentos e Participações S/A - Diretoria
Marcelo Elmor - Diretor Presidente

Herivaldo Menezes de Santana

Contador - CRC - 1SP 160.441/O-3

Nota Explicativas

1. Contexto Operacional: As operações da NTI Industrial 

de Auto Peças S/A, tem como atividade principal a 
indústrializaçâo e comércio de produtos ferrosos e não 
ferrosos, fundidos, estampados, usinados, vulcanização de 
borrachas, importação e exportação e prestação de serviços 
ligados ao ramo. 2. Apresentação das Demonstrações 

Contábeis: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas 
de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e, 
pronunciamentos do CPC-Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, a legislação fiscal e tributária.  3. Principais 

Práticas Contábeis: A Companhia adota critérios uniformes 
com base na Lei nº 6.404/76, Instruções da CVM e Legislação 

NTI Industrial de Auto Peças S/A
C.N.P.J./M.F. 00.170.631/0001-59

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da NTI Industrial de Auto Peças S/A relativos ao exercício do ano fiscal de 2021.

Balanço Patrimonial em 31/12/2020 e 2021 (Em Reais)
Ativo 31/12/21 31/12/20
Circulante 10.465.743 9.492.110
Disponibilidades 7.441 908
Aplicações Financeiras 4.650.125 3.637.554
Contas e Títulos Receber
 de Clientes 3.555.129 3.604.280
Impostos a Recuperar 4.913 3.549
Outros Valores a Receber 2.248.135 2.245.819
Total do Ativo 10.465.743 9.492.110

Passivo 31/12/21 31/12/20

Circulante 93.347 52.719

Fornecedores 191 -
Obrigações Sociais e Fiscais 52.116 24.636
Salários e Encargos Sociais 31.584 25.738
Demais Contas a Pagar - 597
Emprestimos/Financ./Terceiros 9.456 1.748
Patrimônio Líquido 10.372.396 9.439.392

Capital Realizado 8.991.000 51.000
Reserva de Capital 732.167 9.672.167
Lucros / (Prejuízo) Acumulado (2.885.775) (3.244.373)
Lucros / (Prejuízo) 3.535.005 2.960.597
Total do Passivo 10.465.743 9.492.110

Demonstração do Resultado do Exercício (Em de Reais)
Descrição 31/12/21 31/12/20
Receita Operacional Bruta
Vendas e Serviços (4.100.599) (3.460.226)
Impostos s/Vendas 177.426 150.254
Receita Operacional Líquida (3.923.173) (3.309.972)
Custo dos Produtos Vendidos 341.970 343.718
Lucro Bruto (3.581.203) (2.966.254)
Despesas Operacionais (101.036) (42.369)
Despesas com Vendas 22.633 10.752
Gerais e Administrativas 26.197 3.739
Despesas Tributárias 5.668 8.137
Despesas / Receitas Financeiras (155.535) (64.998)
Lucro / (Prejuízo) Operacional (3.682.239) (3.008.623)
Receitas/(Despesas) não Operac. (15.352) (65.360)
Lucro / (Prejuízo) antes do IR (3.697.591) (3.073.983)
IRPJ/CSLL 162.586 113.387
Lucro / (Prejuízo) do Exercício (3.535.005) (2.960.597)

Diretoria

NTI Industrial de Auto Peças S/A - Diretoria
Marcelo Elmor - Diretor Presidente

Herivaldo Menezes de Santana

Contador - CRC - 1SP 160.441/O-3

complementar, inclusive a Lei 11.638/2007 e destacamos o 
seguinte: a) Receitas e Despesas - Estão apropriadas 
obedecendo o Regime de Competência.  4. Capital Social: 

O Capital Social em 31/12/2021 é de R$ 8.991.000,00 
divididos em 8.991.000 milhões quotas de valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente integralizados 
em moeda corrente do pais pelos sócios. Indaiatuba/SP, 
31/12/2021.

Nota Explicativas
1. Contexto Operacional: As operações da CIPEC Industrial 
de Auto Peças S/A. tem como atividade principal indústria de 
auto peças de produtos ferrosos e não ferrosos, fundidos, 
estampados, usinados, vulcanização de borracha e comércio 
de autopeças e acessórios para veículos automotores em 
geral, veículos novos e usados, importação e exportação e 
prestação de serviços de manutenção de máquinas e 
equipamentos. 2. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas 
de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e, 
pronunciamentos do CPC-Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, a legislação fiscal e tributária. 3. Principais 

Práticas Contábeis: A Companhia adota critérios uniformes 
com base na Lei nº 6.404/76, Instruções da CVM e Legislação 
complementar, inclusive a Lei 11.638/2007 e destacamos o 
seguinte: a) Receitas e Despesas - Estão apropriadas 
obedecendo o Regime de Competência. b) Estoques - Os 
Estoques de Produtos Acabados e Semi-Acabados foram 

CIPEC Industrial de Autopeças S.A.
C.N.P.J./M.F. 00.610.742/0001-39

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da Cipec Industrial de Autopeças S.A. relativos ao exercício do ano fiscal de 2021.

Balanço Patrimonial em 31/12/2021 e 2020 (Em Reais)
Ativo 31/12/21 31/12/20
Circulante 43.075.639 39.261.756
Disponibilidades 78.153 39.502
Aplicações Financeiras 7.949.001 5.878.055
Contas e Títulos Receber
 de Clientes 11.658.511 10.599.441
Estoques 20.147.853 17.456.588
Impostos a Recuperar 1.264.280 1.259.048
Outros Valores a Receber 1.977.841 4.029.121
Permanente 2.923.593 2.557.367
Imobilizado 2.875.599 2.495.563
Intangível 47.994 61.804
Total do Ativo 45.999.232 41.819.123

Passivo 31/12/21 31/12/20

Circulante 19.937.680 13.665.971

Fornecedores 4.995.612 5.564.959
Obrigações Sociais e Fiscais 1.603.227 1.256.939
Salários e Encargos Sociais 1.046.386 992.138
Demais Contas a Pagar 48.996 3.108.477
Empréstimos/
 Financiamentos/Terceiros 12.243.458 2.743.458
Exigivel a Longo Prazo 9.112.861 9.790.305

Impostos e Contribuições
 a Longo Prazo 9.112.861 9.790.305
Patrimônio Líquido 16.948.691 18.362.846

Capital Realizado 10.000.000 150.000
Reserva de Capital 30.000 983.542
Lucros / (Prejuízo) Acumulado 1.104.722 15.242.538
Lucros / (Prejuízo) 5.813.969 1.986.766
Total do Passivo 45.999.232 41.819.123

Demonstração do Resultado do Exercício (Em de Reais)
Descrição 31/12/21 31/12/20
Receita Operacional Bruta
Vendas e Serviços (65.112.175) (52.242.516)
Receitas de Exportação (9.312.502) (7.013.381)
Impostos s/Vendas 14.090.129 11.749.876
Receita Operacional Líquida (60.334.547) (47.506.021)
Custo dos Produtos Vendidos 40.493.215 35.831.538
Lucro Bruto (19.841.332) (11.674.483)
Despesas Operacionais 11.166.003 8.798.343
Despesas com Vendas 5.257.476 4.340.788
Gerais e Administrativas 6.526.674 5.169.970
Despesas Tributárias 238.556 207.429
Despesas / Receitas Financeiras (856.702) (919.844)
Lucro / (Prejuízo) Operacional (8.675.329) (2.876.140)
Receitas / (Despesas)
 não Operacionais 531.021 170.183
Lucro / (Prejuízo) antes do IR (8.144.308) (2.705.957)
IRPJ/CSLL 2.330.339 719.191
Lucro / (Prejuízo) do Exercício (5.813.969) (1.986.766)avaliados pelo custo médio de produção. Os demais Estoques 

pelo custo médio de aquisição. Em ambos os casos, os custos 
são inferiores aos valores de mercado de reposição ou de 
realização. c) Imobilizado - O imobilizado está demonstrado 
pelo Custo de Aquisição, corrigido monetáriamente até 
31/12/1995. As Depreciações são calculadas pelo método 
linear, a taxas variáveis em função da vida útil estimada de 
cada bem.
4. Estoques:

Descrição 2021 2020
Máterias-Primas 2.041.610 1.624.504
Produtos Acabados 18.421.703 15.832.084
Estoque Obsoleto (315.460) -
Total 20.147.853 17.456.588

5. Permanente:

Custo Depreciação Custo Depreciação
Corrigido Acumulada Corrigido Acumulada

Descrição 2021 2021 2020 2021
Instalações 18.920 4.119 11.650 2.409
Máquinas e Equipamentos 2.248.131 911.574 2.102.078 694.981
Ferramentas, Moldes e Matrizes 434.262 140.290 420.025 97.221
Veículos 1.545.289 602.594 1.156.419 704.077
Móveis e Utensílios 233.379 154.782 232.450 131.456
Direito Uso de Telefone 2.997 - 2.997 -
Equipamentos de Computação 607.751 404.852 530.680 333.167
Equipamentos de Telefone 59.830 56.749 57.431 54.857
Software e Hardware 282.737 234.744 278.335 216.530
Total 5.433.296 2.509.704 4.792.066 2.234.699

Taxas anuais de depreciação utilizadas: Edifícios - 4%, 

Instalações, Máquinas e Equipamentos, Ferramentas, Moldes 

e Matrizes, Movéis e Utensílios - 10%, Equipamentos de 

Computação, Veículos - 20% mantivemos a mesma para a Lei 

11.638/2007. 6. Exígivel a Longo Prazo: A rubrica intitulada 

do Exígivel a Longo Prazo é Composta conforme segue: - 

A Constituição de Provisão para Imposto de Renda, Adicional 

de IR e CS sobre Reserva de Reavalização constituída em 

2009 no montante de R$ 569 mil. - Impostos e Contribuições 

= São referentes a impostos e contribuições refinanciados a 

longo prazo, com adesão do Refis Federal. 7. Capital Social: 

O Capital Social em 31/12/2021 é de R$ 10.000.000,00 

divididos em 10.000.000 milhões quotas de valor nominal de 

R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente integralizados em 

moeda corrente do pais pelos sócios. Indaiatuba/SP, 

31/12/2021.

Diretoria

CIPEC Industrial de Auto Peças S/A

Diretoria

Marcelo Elmor

Diretor Presidente

Herivaldo Menezes de Santana

Contador - CRC - 1SP 160.441/O-3

Bauko Máquinas S/A
CNPJ - 62.092.754/0001-76

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos 
em 31/12/21 e 31/12/20.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Demonstração do Fluxo de Caixa

Balanço Patrimonial 31/12/21 31/12/20
Ativo Circulante 148.419.291 56.977.361
Caixas / Bancos 91.377 2.047.950
Aplicações financeiras 49.095.262 26.838.740
Contas a Receber 15.735.180 13.136.124
Outras Contas a Receber 66.483.283 3.220.937
Impostos a Recuperar 352.500 2.704.220
Adiantamentos a Fornecedores 56.876 14.676
Estoque Máquinas para Revenda 5.582.261 542.600
Peças de Reposição 10.842.673 8.281.583
Seguros a Apropriar 179.879 190.531
Não Circulante 82.951.803 161.707.686
Depósito Judicial 233.467 308.641
Investimentos
Outros contas a receber 38.643.638 –
Participações Societárias 19.099.039 142.310.645
Imobilizado 24.945.735 19.058.366
Imóveis 19.781.669 20.096.678
Equipamentos para Terraplanagem 13.671.131 6.555.386
Outros Ativos 7.515.888 5.880.354
(-)Depreciação / Amortizações 
   Acumulada (16.022.953) (13.474.052)
Intangivél 29.924 30.034
Programa de Informatica 199.677 199.677
(-) Amortizações Acumulada (169.753) (169.643)
Total do Ativo 231.371.094 218.685.047

31/12/21 31/12/20
Passivo Circulante 41.463.107 27.562.504
Fornecedores 20.388.037 21.277.895
Empréstimos e Financiamentos 3.861.620 2.506.825
Arrendamento Mercantil 984.058 –
Obrigações e provisões 
  Trabalhistas e Sociais 1.966.385 839.288
Impostos a Recolher 1.186.089 395.642
Adiantamento de Clientes 13.076.918 2.542.854
Não Circulante 2.196.137 356.658
Obrigações de Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos 1.547.295 356.658
Arrendamento Mercantil 648.842 –
Patrimônio líquido 187.711.848 190.765.885
Capital Social 154.615.000 140.000.000
Reserva Legal 8.896.829 4.396.186
Reserva de Lucros 24.200.019 46.369.699
Total do Passivo e 
  Patrimônio Líquido 231.371.094 218.685.047

Demonstração do Resultado 31/12/21 31/12/20
Receita Operacional Bruta 221.614.869 145.312.442
Receitas de Vendas Máquinas 183.967.793 118.862.011
Receitas de Vendas Locação 4.019.667 2.359.503
Receitas de Vendas Peças 25.131.710 18.128.800
Receitas de Serviços 6.915.319 3.307.780
Receitas de Vendas do
  Ativo Imobilizado 1.580.380 2.219.347
Deduções das Vendas (24.208.054) (11.713.011)
Abatimentos (272.554) (151.528)
Devoluções de Vendas (371.951) (2.086.988)
Impostos S/ Vendas (23.563.549) (9.474.495)
Receita Operacional Líquida 197.406.815 133.599.431
Custo das Mercadorias Vendidas (152.749.560) (111.119.036)
Lucro Bruto 44.657.255 22.480.395
Despesas Operacionais (17.923.841) (11.488.148)

Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2020 140.000.000 3.856.624 42.033.733 – 185.890.357
Lucro do exercício – – – 10.791.220 10.791.220
Ajuste de Exercícios Anteriores (Equivalência Patrimonial) – – – – –
Dividendos Pagos – – (5.915.692) – (5.915.692)
Reserva Legal – 539.562 – (539.562) –
Reserva de Lucros – – 10.251.658 (10.251.658) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 140.000.000 4.396.186 46.369.699 – 190.765.885
Lucro do exercício – – – 90.012.880 90.012.880
Aumento de Capital 14.615.000 – – – 14.615.000
Ajuste de Exercícios Anteriores (Equivalência Patrimonial) – – – – –
Dividendos Pagos – – (107.681.916) – (107.681.916)
Reserva Legal – 4.500.644 – (4.500.644) –
Reserva de Lucros – – 85.512.236 (85.512.236) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 154.615.000 8.896.830 24.200.019 – 187.711.849

Demonstração do Resultado 31/12/21 31/12/20
Despesas Administrativas (4.711.899) (3.319.010)
Despesas Depreciação (3.401.727) (2.542.382)
Despesas (-) Outras Receitas 2.503.316 1.943.041
Lucro / ( Prejuízo ) Operacional 21.123.104 7.073.896
Resultado Financeiro Liquido (16.070.153) 939.520
Resultado Equivalência Patrimonial 14.781.551 5.775.360
Receita Não operacional 85.241.110 –
Lucro /( Prejuízo ) 
  Antes do IRPJ-CSLL 105.075.612 13.788.776
Imposto de Renda (11.056.360) (2.189.752)
Contribuição Social (4.006.368) (807.804)
Lucro / ( Prejuízo ) Líquido
  do exercício 90.012.880 10.791.220
Lucro / (Prejuízo ) Líquido
  por ação (em R$ ) 30.004 3.597

Fluxo de caixa das atividades 2021 2020
  operacionais
Lucro Liquido do exercício antes
  do Imposto de Renda e CSLL 105.075.612 13.788.776
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
  gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 3.401.727 2.542.382
Resultado líquido na venda
  de ativo imobilizado (976.892) (819.967)
Juros Sobre Capital Próprio (Receita) – (381.371)
Resultado líquido na venda de
  participação societária (75.241.110) –
Outros Recebidos 10.000.000 –
Resultado Equivalência Patrimonial (14.781.551) (5.775.360)

27.477.786 9.354.460
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes (2.599.056) (3.610.178)
Estoques de Máquinas para revenda (5.039.661) 3.255.173
Estoques de Peças para reposição (2.561.090) 100.255
Imposto a Recuperar 2.351.720 289.025
Outras Contas a receber (525.456) 2.951.814
Adiantamento Fornecedor (42.200) 29.428
Seguros a Amortizar 10.652 7.838
Depósito Judicial 75.174 (77.146)
Fornecedores (889.858) 3.367.168
Salários e Encargos a pagar 1.127.097 184.116
Tributos a Recolher 790.447 90.418
IR e Contribuição Social (15.062.728) (2.997.556)
Adiantamento de Clientes 10.534.064 1.808.136

Caixa Liquido gerado pelas
  atividades operacionais 15.646.891 14.752.951
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado (10.016.713) (2.441.825)
Recebimento Venda de Ativo 1.580.380 2.219.347
Valores a receber venda Participação
  Societária 101.388.398 –
Aquisição ações da Bauko Movimentação – (12.762.517)
Outras Receitas recebidas 18.801.836 –
Caixa Liquido gerado pelas
   atividades Investimentos 111.753.901 (12.984.995)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Aumento de capital 14.615.000 –
Dividendos Recebidos Intercompany – –
Dividendos Pagos (107.681.916) (5.915.692)
Juros sobre o capital próprio recebidos – 381.371
Juros sobre o capital próprio pagos (18.214.270) –
Juros Pagos 2.011 –
Arrendamento mercantil 1.632.900 –
Empréstimos e Financiamentos 2.545.432 (490.656)
Caixa liquido gerado pelas 
  atividades de Financiamento (107.100.843) (6.024.977)
Aumento ( Redução ) no caixa 
  e equivalente de caixa 20.299.949 (4.257.021)
Demonstrativo da variação no caixa e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INÍCIO do Período 28.886.690 33.143.711
Saldo de caixa no FINAL do Período 49.186.639 28.886.690
Aumento (Redução) no caixa e 
  equivalente de caixa 20.299.949 (4.257.021)

Notas Explicativas
Contexto Operacional: A Bauko é uma sociedade anônima de 
capital fechado que tem como objeto social: comercialização, 
distribuição, representação e locação por conta própria ou de 
terceiros, de veículos, máquinas e equipamentos utilizados em 
atividades de engenharia e construção civil, terraplenagem, 
agricultura e transportes em geral, inclusive das respectivas peças, 
acessórios, componentes e implementos e suporte ao produto dos 
equipamentos representados. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis da legislação societária e das 
normas contábeis emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. Sumário das Principais Práticas Contábeis: O 
resultado é apurado e contabilizado pelo regime de competência, os 
estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição o imobilizado 
é demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações são 
calculadas de acordo com as taxas de depreciação constantes nos 
Anexos I (bens relacionados na Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM anexos) e II (demais bens) Imposto de Renda e Contribuição 
Social: Calculados pelo regime de tributação lucro real considerando 
como base de calculo o lucro fiscal e os efeitos da lei 12.973/14 e 
Instrução Normativa 1515/14. Fato Relevante: Alienação de 100% 
da Participação Societária da Bauko Equipamentos de Movimentação 

e Armazenagem S.A., com custo de equivalência Patrimonial de  
R$ 137.993.156,14. Capital / Reserva Legal: R$ 154.615.000,00 
(Cento Cinquenta e quarto milhões, Seiscentos e quinze mil reais), 
representado por 3.000 ações ordinárias sem valor nominal, 

totalmente integralizado, conforme ata de AGO/AGE datada de  
02 de Dezembro de 2021, devidamente registrada na JUCESP  
sob o nº 0.199.073/22-3. A reserva legal é constituída anualmente 
com destinação de 5% do lucro liquido do exercício.

Osasco, Maio de 2022.  A Administração Thais da Silva Gomes Ferreira - Contador CRC 1SP330698/O-1

Bauko Rental Locação de Equipamentos S/A
CNPJ - 09.208.275/0001-90

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos 
em 31/12/21 e 31/12/20.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado

Demonstração do Fluxo de Caixa

Osasco, Maio de 2022.  A Administração Thais da Silva Gomes Ferreira - Contador CRC 1SP330698/O-1

Notas Explicativas
Contexto Operacional: A Bauko Rental é uma sociedade 
anônima de capital fechado que tem como objeto social, locação 
de bens móveis, compra e venda de bens móveis, prestação de 
serviços de assistência técnica e de mão de obra para operação 
de máquinas de construção, terraplanagem e mineração, 
participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou 
acionista e intermediação de negócios. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis da legislação 
societária e das normas contábeis emitidos pelo CPC - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. Sumário das Principais Práticas 
Contábeis: O resultado é apurado e contabilizado pelo regime de 
competência, os estoques são avaliados pelo custo médio de 
aquisição, não sendo superior aos valores de mercado, o 
imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição. As 
depreciações são calculadas de de acordo com as taxas de 
depreciação constantes nos Anexos I (bens relacionados na 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM anexos) e II (demais 
bens) Imposto de Renda e Contribuição Social: Calculados 

pelo regime de tributação lucro real considerando como base de 
calculo o lucro fiscal e os efeitos da lei 12.973/14 e Instrução 
Normativa 1515/14. Capital / Reserva Legal: R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), representado por 10.214.990 ações 

ordinárias sem valor nominal conforme ata de AGE de 29 de Abril 
de 2011. Registrada na JUCESP sob o nº 207.849/11-0. A reserva 
legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro 
liquido do exercício

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2020 15.000.000 946.265 1.813.760 – 17.760.025
Reserva legal – 34.078 – (34.078) –
Lucro líquido do exercício – – – 681.551 681.551
Reserva de Lucros – – 647.473 (647.473) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 15.000.000 980.343 2.461.233 – 18.441.576
Reserva legal – 42.519 – (42.519) –
Lucro líquido do exercício – – – 850.383 850.383
Reserva de Lucros – – 807.864 (807.864) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 15.000.000 1.022.862 3.269.097 – 19.291.959

Fluxo de caixa das atividades 2021 2020
  operacionais
Lucro Liquido do exercício antes 
  do Imposto de Renda e CSLL 1.216.974 996.290
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
  gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 102.345 164.899
Resultado líquido na venda 
  de ativo imobilizado (440.000) (576.499)

879.319 584.690
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes – 6.150
Imposto a Recuperar 79.811 5.873
Adiantamento Fornecedor / Seguros – 3.072
Fornecedores / Depósito Judicial 499 (1.206)
Tributos a Recolher 20.190 4.042
Imposto de Renda e Contribuição Social (366.591) (314.739)
Adiantamento de Clientes – (46.005)

Balanço Patrimonial 31/12/21 31/12/20
Ativo Circulante 20.513.581 19.744.854
Bancos 810 125.287
Aplicações financeiras 20.474.681 19.501.666
Impostos a Recuperar 38.090 117.901
Não Circulante 880.167 –
Imobilizado: Máquinas e Equipamentos 1.645.601 1.193.120
Outros Ativos 51.566 51.566
(-)Depreciação Acumulada (817.000) (1.244.686)
Total do Ativo 21.393.749 19.744.854

31/12/21 31/12/20
Passivo Circulante 1.846.571 1.303.278
Fornecedores 774 275
Impostos a Recolher 32.432 12.242
Juros Capital Próprio 1.290.761 1.290.761
Arrendamento Mercantil 522.604 –
Não Circulante 255.218 –
Obrigações de Longo Prazo
Arrendamento Mercantil 255.218 –
Patrimônio líquido 19.291.959 18.441.576
Capital Social 15.000.000 15.000.000
Reserva de Legal 1.022.861 980.343
Reserva de Lucros 3.269.098 2.461.233
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 21.393.749 19.744.854

31/12/21 31/12/20
Receita Operacional Bruta 544.710 682.734
Receitas de Locação/Vendas de Imobilizado 544.710 682.734
Deduções das Vendas (9.686) (9.827)
Impostos S/ Vendas (9.686) (9.827)
Receita Operacional Líquida 535.024 672.907
Lucro Bruto 535.024 672.907
Despesas Operacionais (75.756) (73.216)

Despesas Depreciação (102.345) (164.899)
Despesas (-) Outras Receitas 21.005 46.245
Lucro Operacional 377.928 481.037
Resultado Financeiro Liquido 839.046 515.253
Lucro Antes do IRPJ-CSLL 1.216.974 996.290
Imposto de Renda (266.274) (225.073)
Contribuição Social (100.317) (89.666)
Lucro líquido do exercício 850.383 681.551

Caixa Liquido gerado pelas
  atividades operacionais 613.228 241.877
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado (982.512) –
Recebimento Venda de Ativo 440.000 576.499
Caixa Liquido gerado pelas
  atividades Investimentos (542.512) 576.499
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Arrendamento Mercantil 777.822 –
Caixa liquido gerado pelas atividades
  de Financiamento 777.822 –
(Aumento) Redução no caixa
  e equivalente de caixa 848.538 818.376
Demonstrativo da variação no caixa e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INÍCIO do período 19.626.953 18.808.577
Saldo de caixa no FINAL do período 20.475.491 19.626.953
(Aumento) Redução no caixa
  e equivalente de caixa 848.538 818.376

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF Nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE Nº. 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 07 de abril de 2022, às 13h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Chedid 
Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 09, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Cristiane Alexandra 
Lopes Gomes. Secretário: Waldo Edwin Pérez Leskovar. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a contratação, pela 
Companhia, da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG Auditores Independentes”). 5. DELIBERAÇÕES: Os 
Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 16, alínea 
(o), deliberaram aprovar a contratação, pela Companhia, da KPMG Auditores Independentes, para a prestação do 
serviço de auditoria das demonstrações fi nanceiras dos exercícios sociais que se encerrarão em 31 de dezembro de 
2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, ratifi cando-se a prestação dos serviços iniciados em 29/03/2022, tudo conforme 
termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 07 de abril de 2022. Assinaturas: Cristiane Alexandra Lopes Gomes, Presidente e Waldo 
Edwin Pérez Leskovar, Secretário. Conselheiros: (1) Cristiane Alexandra Lopes Gomes; (2) Waldo Edwin Pérez 
Leskovar; (3) Roberto Penna Chaves Neto; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes; e (5) Pedro Paulo Archer Sutter. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Cristiane Alexandra Lopes Gomes - Presidente 

da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Waldo Edwin Pérez Leskovar - Secretário - Assinado com 

Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 231.330/22-4 em 10.05.2022.  Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0C7F-1D44-F2F5-609A.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

C
7F

-1
D

44
-F

2F
5-

60
9A

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/0C7F-1D44-F2F5-609A ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 0C7F-1D44-F2F5-609A

Hash do Documento 

DF5B3BBE836E8D336C3F2AFC8BDAFC0459ABEDC3A553BB64858DBC0AAAC8A6C7

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/05/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

16/05/2022 08:48 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS, LIVROS, 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00



SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 14, 15 E 16 DE MAIO DE 2022 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BCPAR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 14.406.679/0001-28 - NIRE 35.300.413.814

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2022
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de março de 2022, às 09:00 horas, na sede social da sociedade BCPAR PARTICI-
PAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A., localizada na Rua Benedito Fernandes, nº 545, conjunto 517, sala 4, Santo 

Amaro, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04746-110 (“Companhia”), compareceu a única acionista, de-

tentora da totalidade do capital social da Companhia, conforme atesta a assinatura constante no Livro de Presença de 

Acionistas, sendo, portanto, dispensada a publicação da convocação por meio da imprensa, nos termos dos artigos 

124, §4º e 133, §4º, ambos da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). O relatório da ad-

ministração e as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 fo-

ram publicados no Jornal O Dia SP, da edição de 24/03/2022, na página 14 do formato digital e na página 16 do for-

mato impresso. Nos termos do Estatuto Social, assumiu a presidência da Mesa, Ricardo Dória Durazzo, que convi-

dou a mim, Celso Dória Durazzo, para secretariar os trabalhos. Assim constituída a Mesa e estando presente a úni-

ca acionista da Companhia, foi declarada aberta a presente Assembleia. A seguir, o presidente da Mesa esclareceu que 

a presente Assembleia Geral Ordinária tinha por fi nalidade discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) deli-

beração acerca das contas dos administradores da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 31 de dezem-

bro de 2021; (ii) deliberação acerca do balanço patrimonial e demais demonstrações fi nanceiras da Companhia, refe-

rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) deliberação acerca da destinação dos resul-

tados apurados no exercício social de 2021. Foi deliberado, sem ressalvas ou reservas, o seguinte: (i) apro-

vação integral das contas dos administradores da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de de-

zembro de 2021; (ii) aprovação integral do balanço patrimonial e demais demonstrações fi nanceiras da Companhia, 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) a acionista deliberou que o lucro apura-

do no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi destinado à conta de lucros acumulados da Companhia, 

não tendo havido, portanto, distribuição de lucros à Acionista. Foi aprovada, pelos presentes, a lavratura desta ata na 

forma de sumário, de acordo com o disposto no parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. Nada 

mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, foi assinada pela única acionista 

da Companhia. A presente é cópia fi el lavrada em livro próprio. Mesa: RICARDO DÓRIA DURAZZO - Presidente, 

CELSO DÓRIA DURAZZO - Secretário. Acionista: RSL – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. - Ri-

cardo Dória Durazzo. JUCESP nº 203.417/22-7 em 19.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Aos dezessete dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e vinte, às quinze horas, na 
Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Bairro Pacaembu, na cidade de São Paulo, estado de São Pau-
lo, reunidos em Assembleia Geral de Constituição, os acionistas: 1. Abrapar Comercial Im-
portadora Exportadora e Serviços Ltda, estabelecida à Rua Itápolis, nº 543, Pacaembu, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01.245-000, com contrato social primitivo 
registrado na JUCESP sob NIRE 35213684488, em 27/03/1966, inscrita no CNPJ sob nº 
01.132.824/0001-88, representada pelo seu sócio José Carlos Dourado de Azevedo Júnior, 
brasileiro, casado, empresário, titular da Cédula de Identidade RG nº 3.802.403-SSP/SP e 
do CPF/MF nº 508.248.644-68, residente e domiciliado em Brasília/DF na SMDB, conjun-
to 06, lote 03, casa B, Setor de Mansões Dom Bosco, CEP. 71.680-000; 2. Easyloc Locação 
de Veículos Ltda estabelecida à Avenida Sumaré, nº 574, Sala 05, Perdizes, na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05.016-090, com contrato social primitivo registrado 
na JUCESP sob NIRE 35235594741, em 01/08/2019, inscrita no CNPJ sob nº 
34.391.418/0001-99, representada pelo sócio Victor Lau Netto Viana, brasileiro, casado, 
empresário, titular da Cédula de Identidade RG nº 29933372-3 SSP/SP e do CPF/MF nº 
381.896.848-92, residente e domiciliado em São Paulo/SP na Avenida Sumaré, nº 574, 
Perdizes, CEP 05.016-090. 3. Fast Locadora de Veículos Ltda estabelecida à Rodovia Ama-
ral Peixoto, s/n, km 90, lote 01, quadra 25, Paraty, na cidade de Araruama, estado de Rio 
de Janeiro, CEP 28.970-000, com contrato social primitivo registrado na JUCERJA sob 
NIRE 33210922947, em 30/01/2020, inscrita no CNPJ sob nº 36.197.802/0001-80, repre-
sentada pelo sócio Sebastião Geraldo Oggioni, brasileiro, casado, empresário, titular da 
Cédula de Identidade RG nº 294.647-SSP/ES e do CPF/MF nº 451.024.657-91, residente e 
domiciliado em Cabo Frio/RJ na Rua Coronel Ferreira, quadra 1, lote 19, s/n, Portinho, CEP 
28.915-370 e João Oggioni Neto, brasileiro, casado, empresário, titular da cédula de iden-
tidade RG nº 3022882-SSP/ES e do CPF/MF nº 120.482.107-08, residente e domiciliado 
em Cabo Frio/RJ, na rua Coronel Ferreira, quadra 1, lote 19, s/n, Portinho, CEP 28.915-370. 
4. Pinauto Rent a Car Ltda estabelecida à Rua T52, n° 38, Set Buono, na cidade de Goiâ-
nia, estado de Goiás, CEP 74.215-220, com contrato social primitivo registrado na JUCEG 
sob NIRE 52205041399, em 27/11/2020, inscrita no CNPJ sob nº 39.939.619/0001-00, re-
presentada pelo sócio Breno Figueiredo Pinheiro, brasileiro, casado, empresário, titular da 
Cédula de Identidade RG nº 4496911-SSP/GO e do CPF/MF nº 005.273.631-89, residente 
e domiciliado em Goiânia/GO na Rua 34, n° 90, Ed. Gran Finestra LifeStyle, apto. 2602, 
Torre Veneza, Setor Marista, CEP: 74.150-220; 5. LM Locação de Veículos Ltda estabeleci-
da à Avenida João Pinheiro, n° 415, Campo da Mogiana, na cidade de Poços de Caldas, 
estado de Minas Gerais, CEP 37.701-880, com contrato social primitivo registrado na JU-
CEMG sob NIRE 31209030556, em 04/01/2011, inscrita no CNPJ sob nº 13.069.529/0001-
03, representada pelo sócio Paulo César Bontempo Silva, brasileiro, casado, empresário, ti-
tular da Cédula de Identidade RG nº 3.316.494-SSP/MG e do CPF/MF nº 672.334.226-72, 
residente e domiciliado em Sete Lagoas/MG na Avenida Raquel Teixeira Viana, nº 563, Ca-
naã, CEP: 35.700-293; 6.  Primavia Rent a Car Locadora de Veículos Ltda, estabelecida à 
Rua Virgilio Justiniano Ribeiro, n° 1091, loja A, Centro, na cidade de Unaí, estado de Mi-
nas Gerais, CEP 38.610-001, com contrato social primitivo registrado na JUCEMG sob 
NIRE 3120689051-1, em 02/12/2003, inscrita no CNPJ sob nº 06.027.662/0001-31, repre-
sentada pelo seu procurador José Carlos Dourado de Azevedo Júnior, acima qualifi cado; 
7. Roma Locação de Veículos Ltda, estabelecida à Avenida do Contorno, n° 6939, Santo 
Antonio, na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 30.110-043, com con-
trato social primitivo registrado na JUCEMG sob NIRE 31211968311, em 27/11/2020, ins-
crita no CNPJ sob nº 39.937.797/0001-93, representada pelo sócio Marcus Vinicius Go-
mes Teixeira, brasileiro, casado, empresário, titular da Cédula de Identidade RG nº 
3.05.758.371-8-SSP/MG, e do CPF/MF nº 813.051.847-34, residente e domiciliado na Ave-
nida Bartolomeu Mitre, 600 - Apto. 701- Leblon - Rio Janeiro – CEP 22431-004, que repre-
sentam a totalidade do capital social para deliberar a constituição da sociedade anônima 
de capital fechado regida pela Lei 6404/76 em organização.  Abertos os trabalhos, foram 
eleitos para presidir a Assembleia o Sr. José Carlos Dourado de Azevedo Júnior e para se-
cretariar o Sr. Francisco Antônio de Toledo Leme, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº 6.037.539-SSP/SP e do CPF/MF nº 774.699.098-34, com 
endereço na Av. Nipo Brasileira, 128, na cidade de Bragança Paulista, estado de São Pau-
lo, CEP. 12902-020. A Assembleia aprovou por unanimidade, as seguintes deliberações: 1. 
A constituição de uma sociedade anônima de capital fechado sob a denominação de LE-
VEN S/A. com sede à Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Bairro Pacaembu, na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, CEP 01.245-000. 2. O capital social inicial será no valor de R$ 
210.000,00 (duzentos e dez mil reais), dividido em 7 ações ordinárias no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) cada e será representado por ações ordinárias, nominativas. 
Subscritas neste ato, conforme Boletim de Subscrição (Anexo I). Parágrafo Primeiro: 
As ações representativas do capital social são indivisíveis, e, em relação à sociedade, são 
Ordinárias Nominativas. Parágrafo segundo: O capital será integralizado em 100% 
(cem por cento) através de depósito em conta vinculada no Banco Itaú S/A, nos termos 
dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6404/76, que constitui o Anexo II desta assembleia de 
constituição de acordo com o Boletim de Subscrição. 3. O Estatuto Social da sociedade, 
cuja redação constitui o anexo III desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por 
efetivamente constituída a LEVEN S/A, em razão do cumprimento de todas as formali-
dades legais. 4. A eleição do Sr. Breno Figueiredo Pinheiro, acima já qualifi cado, para o 
cargo de Diretor Presidente, e Sr. José Carlos Dourado de Azevedo Júnior, acima já qua-
lifi cado, para o cargo de Diretor Executivo, ambos com mandato de 2 (dois) anos, as 
quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os im-
peçam de exercer atividade mercantil e, ato contínuo tomaram posse mediante termo 
lavrado e arquivado na sede da sociedade. 5. A eleição dos Srs. Marcus Vinicius Gomes 
Teixeira, Victor Lau Netto Viana e Paulo César Bontempo Silva, acima qualifi cados, para 
o cargo de Conselheiros, Fiscais Titular, ambos com mandato de 2 (dois) anos, as quais 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer atividade mercantil e, ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado 
e arquivado na sede da sociedade. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata 
em duas vias, a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada por unanimidade pelos 
subscritores da sociedade. Abrapar Comercial Importadora Exportadora e Serviços Ltda 
- Acionista, Easyloc Locação de Veículos Ltda - Acionista, Fast Locadora de Veículos Ltda 
- Acionista, Pinauto Rent a Car Ltda - Acionista, LM Locação de Veículos Ltda - Acionis-
ta, Primavia Rent a Car Locadora de Veículos Ltda - Acionista, Roma Locação de Veícu-
los Ltda - Acionista, José Carlos Dourado de Azevedo Júnior - Presidente, Francisco An-
tônio de Toledo Leme - Secretário. Paulo Pellegrini - OAB/SP 77866. JUCESP  NIRE nº 
3530056414-6 em 03.02.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: 1. Subscritor: Abrapar Comercial Importadora Exportado-
ra e Serviços Ltda; Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordinária nominativa e 
sem valor nominal. Valor da Subscrição: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Forma e Prazo 
de Integralização: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), integralizados neste ato em moeda 
corrente no país. 2. Subscritor: Easyloc Locação de Veículos Ltda; Número de Ações Subs-
critas: 1 (uma) ação ordinária nominativa e sem valor nominal. Valor da Subscrição: R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). Forma e Prazo de Integralização: R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), integralizados neste ato em moeda corrente no país. 3. Fast Locadora de Veículos 
Ltda; Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordinária nominativa e sem valor nomi-
nal. Valor da Subscrição: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Forma e Prazo de Integraliza-
ção: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), integralizados neste ato em moeda corrente no país. 
4. Pinauto Rent A Car Ltda; Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordinária nomi-
nativa e sem valor nominal. Valor da Subscrição: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Forma 
e Prazo de Integralização: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), integralizados neste ato em 
moeda corrente no país. 5. LM Locação de Veículos Ltda; Número de Ações Subscritas: 1 
(uma) ação ordinária nominativa e sem valor nominal. Valor da Subscrição: R$ 30.000,00 
(trinta mil reais). Forma e Prazo de Integralização: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), inte-
gralizados neste ato em moeda corrente no país. 6. Primavia Rent a Car Locadora de Veí-
culos Ltda; Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordinária nominativa e sem valor 
nominal. Valor da Subscrição: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Forma e Prazo de Integra-
lização: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), integralizados neste ato em moeda corrente no 
país. 7. Roma Locação de Veículos Ltda. Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordi-
nária nominativa e sem valor nominal. Valor da Subscrição: R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais). Forma e Prazo de Integralização: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), integralizados 
neste ato em moeda corrente no país. São Paulo, 17 de dezembro de 2020. Abrapar Co-
mercial Importadora Exportadora e Serviços Ltda - José Carlos Dourado de Azevedo Jú-
nior, Easyloc Locação de Veículos Ltda - Victor Lau Netto Viana, Fast Locadora de Veícu-
los Ltda - João Oggioni Neto, Pinauto Rent a Car Ltda - Breno Figueiredo Pinheiro, LM 
Locação de Veículos Ltda - Paulo César Bontempo Silva, Primavia Rent a Car Locadora 
de Veículos Ltda - José Carlos Dourado de Azevedo Júnior, Roma Locação de Veículos 
Ltda - Marcus Vinicius Gomes Teixeira, José Carlos Dourado de Azevedo Júnior - Presi-
dente, Francisco Antônio de Toledo Leme - Secretário, Paulo Pelegrini - OAB/SP 77866.
ESTATUTO SOCIAL - (Anexo III) - LEVEN S/A: Capítulo I – Da Denominação, da Sede, 
dos Objetivos e da Duração: Art. 1º A sociedade girará sob a denominação social de LE-
VEN S/A, sendo uma sociedade de capital fechado, que se regerá pela Lei 6404/76 (Leis 
da S/A), por este estatuto e pela Legislação complementar em vigor, sendo seu prazo de 
duração indeterminado, encerrando suas atividades com a observância das disposições 
legais e estatutárias. Art. 2º A sede e foro da companhia é a cidade de SÃO PAULO, Esta-
do do SÃO PAULO, com endereço à Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Bairro Pacaembu, na ci-
dade de São Paulo, estado de São Paulo. Art. 3º A sociedade tem por objetivo a explora-
ção da marca “Leven” todas e quaisquer modalidades e especialmente na atividade de 
locação de automóveis das mais variadas formas e a participação em outras companhias. 
Capítulo II – Do Capital e das Ações: Art. 4º O capital social inicial será no valor de R$ 

210.000,00 (duzentos e dez mil reais), dividido em 7 ações ordinárias no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) cada e será representado por ações ordinárias nominativas. 
Subscritas neste ato, conforme Boletim de Subscrição (Anexo I). Parágrafo Primeiro: As 
ações representativas do capital social são indivisíveis, e, em relação à sociedade, são Or-
dinárias Nominativas. Art. 5º Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias gerais, de conformidade com o art. 110 da Lei nº 6.404, de 15.12.76 e as 
preferências não terão direito a voto, conforme art. 111 da Lei nº 6404 de 15.12.76. Art. 
6º As ações ordinárias serão submetidas à análise prévia do conselho de administração 
que decidirá sobre a possibilidade de subscrição pelo proponente. As ações preferenciais 
também serão avaliadas pelo conselho de administração, que decidirá por critérios de me-
ritocracia previamente adotados pelo conselho. Art. 7º Os certifi cados representativos das 
ações múltiplas ou cautelas serão assinados por dois Diretores, sendo, obrigatoriamente, 
um dentre eles o Diretor-presidente. Art. 8º Os acionistas terão preferência na subscrição 
de novas ações decorrentes do aumento do capital social, fi xando-se o prazo de 30 (trin-
ta) dias, a contar da publicação da sua deliberação, como limite para o exercício deste di-
reito. Art. 9º A sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, poderá criar a qualquer 
tempo outras classes de ações, mediante prévia autorização dos titulares daquelas já emi-
tidas. Parágrafo único: As decisões relativas ao “caput” deste artigo serão tomadas por 
maioria do capital social presente, com direito a voto, não se computando os votos em 
branco. Art. 10º. As deliberações sobre cisão, incorporação, fusão e aumento de capital se-
rão tomadas de acordo com o parágrafo único do artigo 9º. Art. 11º. Os acionistas possui-
dores ou detentores de Ações Ordinárias Nominativas, que pretenderem transferir suas 
ações, no todo ou em parte, deverão comunicar à Diretoria, por escrito, com a quantida-
de, o preço e as condições de pagamento, a fi m de que, dentro de 30 (trinta) dias, conta-
dos da data de entrega da comunicação a LEVEN S/A exerça a preferência, e se for o 
caso os demais acionistas exerçam ou renunciem ao direito de preferência, em igualdade 
de condições e na proporção das ações que possuírem na sociedade. Decorrido este pra-
zo, sem que haja sido exercido o direito de preferência, as ações poderão ser livremente 
transferidas para os demais acionistas. Parágrafo único: A alienação de ações entre des-
cendentes e ascendentes é livre, e independe do cumprimento das formalidades prescri-
tas neste artigo. Capítulo III – Da Administração: Art. 12º. A sociedade será administrada 
por uma Diretoria composta por 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor Presidente e outro 
Diretor Executivo, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. Paragrafo primeiro: O man-
dato da diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorro-
gado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. Paragrafo se-
gundo: A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das 
Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos em seus cargos pela pró-
pria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades; Paragrafo terceiro: A 
remuneração dos Diretores será fi xada pela Assembleia Geral, em montante global ou in-
dividual, fi cando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. 
Art. 13º. A sociedade se obriga, pela assinatura sempre em conjunto do Diretor-presiden-
te com o Diretor Executivo. Parágrafo primeiro: Os atos a seguir enumerados deverão ter, 
para sua validade, obrigatoriamente a assinatura ou autorização prévia por escrito do Di-
retor-presidente. I - Emissão de certifi cados representativos das ações; II - Nomeação de 
procuradores “ad negotia”, sendo que neste caso caberá ao Diretor-presidente determi-
nar os poderes conferidos, inclusive podendo atribuir parte de poderes da diretoria; III - 
Participação e representação da sociedade em outras; IV - Hipotecar e penhorar bens mó-
veis e imóveis ou, por qualquer outra forma, onerar ou alienar o patrimônio social, desde 
que autorizado pelo Conselho de Administração, se houver. Parágrafo segundo: Para os 
atos de compra, venda, cessão, alienação e constituição de quaisquer outras garantias so-
bre imóveis e participações pertencentes ao ativo social da companhia, será a assinatura 
do Diretor-presidente com o Diretor Executivo, precedida da competente autorização do 
Conselho de Administração, se houver. Art. 14º. Competem à diretoria, respeitados o arti-
go 13º e seus parágrafos, as seguintes atribuições: I - Exercer as atribuições e os poderes 
que a Lei e este Estatuto lhe conferem para assegurar o andamento regular da sociedade; 
II - Zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e em suas 
próprias reuniões; III - Pagar e receber tudo quanto se refi ra à situação fi nanceira da so-
ciedade; IV - Nomear, contratar e demitir empregados de todas as categorias, determinan-
do suas atribuições, salários e participações; V - Participar efetivamente dos negócios so-
ciais, inclusive dos assuntos de ordem contábil fi scal e legal; VI - Organizar a direção e su-
pervisionar a estrutura comercial e administrativa da sociedade; VII - Vender ou compro-
missar imóveis, ceder ou prometer ceder direitos à aquisição dos mesmos, estipulando 
preços, prazos e condições, assinando todos os atos, papéis e instrumentos públicos ou 
particulares relacionados com essas transações; VIII - Comprar, vender, compromissar a 
compra ou prometer a venda de bens móveis, mercadorias, máquinas, veículos e demais 
utensílios necessários à execução dos objetivos sociais; IX - Receber dinheiro, emitir e en-
dossar cheques, ordens de pagamento, abrir e movimentar contas bancárias em estabele-
cimentos públicos ou particular, contrair empréstimos e fi nanciamentos em estabeleci-
mentos públicos, particulares e com terceiros, e dar garantias necessárias às operações 
dessa natureza, inclusive hipotecando ou penhorando bens sociais, aceitando, emitindo, 
endossando e sacando títulos a efeitos de créditos de todo e qualquer gênero e espécie; 
X - Praticar, enfi m, quaisquer atos que por este estatuto não venham a serem vedados. Pa-
rágrafo único: Para a prática dos atos enumerados neste artigo, poderá ser constituído 
procurador ou procuradores, com mandato especial para tal fi m. Art. 15º. Sem prejuízo do 
art. 14º e seus parágrafos, compete privativamente: I - Ao Diretor-presidente: a) Convocar 
e presidir as reuniões da Diretoria; b) Promover o cumprimento de suas resoluções; c) Fa-
zer cumprir o Estatuto da Sociedade, as deliberações da Assembleia; d) Assinar, em con-
junto com o Diretor Executivo, cautelas ou títulos múltiplos de ações; e) Representar a so-
ciedade em juízo e fora dele, nas relações com terceiros, com o Governo da União, dos Es-
tados e Municípios e das Autarquias; I - Ao Diretor Executivo: a) substituir temporaria-
mente o Diretor-presidente em suas ausências; b) Administrar e gerir negócios da socie-
dade, zelando por eles; c) Exercer as atribuições que lhes forem designadas pelo regimen-
to e delegadas expressamente pelo Diretor-presidente; d) Manter-se sempre a par de to-
das as atividades da sociedade para poder levar às reuniões da Diretoria, cuja apreciação 
assegure unidade plena na orientação dos negócios sociais; e) Coadjuvar o Diretor-presi-
dente na solução dos negócios em geral; Capítulo IV – Do Conselho Fiscal: Art. 16º. A so-
ciedade terá um conselho fi scal, composto por 3 (três) membros e 3 (três) suplentes em 
caráter não-permanente, sendo que este somente se instalará a requerimento de acionis-
tas, na forma do disposto no art. 161 da Lei nº 6.404, sendo que a competência do Con-
selho Fiscal é prevista no art. 163 do mesmo diploma. Art. 17º. Caso seja solicitado seu 
funcionamento, assumem os eleitos, e, para investidura no cargo, será necessário que 
cada um prove os requisitos legais. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. Capítulo V – Das 
Assembléias Gerais: Art. 18º. A Assembleia Geral reunir-se-á: I - Ordinariamente, dentro 
dos quatros primeiros meses seguintes ao término do exercício social para: a) Tomar as 
contas dos administradores; b) Discutir e votar as demonstrações fi nanceiras do exercício; 
c) Determinar a destinação dos resultados; d) Eleger os membros do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; e) Aprovar e capitalizar reservas de lucros disponíveis. II - Extraordina-
riamente, sempre que os interesses da sociedade o exigirem, inclusive para deliberar so-
bre alteração e reforma do Estatuto Social. Parágrafo único: Para a realização das Assem-
bleias Gerais, ressalvadas as exceções previstas em lei, instalar-se-á em primeira convoca-
ção, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capi-
tal social com direito a voto; em segunda convocação, com qualquer número. Art. 19º. As 
Assembleias Gerais serão convocadas por anúncio publicado na forma da Lei e no qual 
constarão a Ordem do Dia, ainda que sumariamente, a data, a hora e o local da reunião. 
Parágrafo único: Ficará dispensada a convocação desde que se façam presentes à Assem-
bleia Geral acionistas representando a totalidade do capital social, ciente da mesma pre-
viamente. Art. 20º. O acionista poderá fazer representar-se na Assembleia Geral por pro-
curador, constituído na forma do art. 126 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Art. 
21º. Poderá ser nula a Assembleia que não obedecer aos preceitos desse Estatuto e às 
normas legais vigentes. Capítulo VI – Do Exercício Social, do Balanço, dos Lucros e Divi-
dendos: Art. 22º. O Exercício Social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, oca-
sião em que serão levantados o Balanço Patrimonial, apuradas as Contas de Resultados, 
e as Demonstrações Financeiras, com observância das prescrições legais e estatutárias. 
Art. 23º. Do Lucro Líquido apurado no Balanço, destinar-se-á: I - 5% (cinco por cento) para 
a constituição do Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital. II 
- 25% (vinte cinco por cento) a título de dividendos obrigatórios, observando o que dis-
põem os artigos 201 e 202, a ser pago consoante estabelecido no artigo 205, parágrafo 
3º da Lei 6.404 de 15 de Dezembro de 1976; Parágrafo único: O saldo dos lucros será dis-
tribuído a título de dividendos ou como melhor entender a Assembleia Geral, podendo 
ainda fi car em reserva na Companhia para futura incorporação ao capital social, ou outra 
destinação. Capítulo VII – Da Liquidação: Art. 24º. A sociedade entrará em liquidação nos 
casos previstos em Lei, competindo à Assembleia determinar o modo de liquidação, no-
meando o Liquidante e o Conselho fi scal que deverão assumir o funcionamento e o perío-
do de liquidação, fi xando-lhes as suas remunerações. Art. 25º. O Liquidante e os Conse-
lheiros Fiscais terão atribuições e poderes a eles outorgados por Lei. Art. 26º. A qualquer 
tempo, a Assembleia Geral poderá destituir o Liquidante e os membros do Conselho Fis-
cal. São Paulo, 17 de Dezembro de 2020. Abrapar Comercial Importadora Exportadora e 
Serviços Ltda - Acionista, Easyloc Locação de Veículos Ltda - Acionista, Fast Locadora de 
Veículos Ltda - Acionista, Pinauto Rent a Car Ltda - Acionista, LM Locação de Veículos Ltda 
- Acionista, Primavia Rent a Car Locadora de Veículos Ltda - Acionista, Roma Locação de 
Veículos Ltda - Acionista, José Carlos Dourado de Azevedo Júnior - Presidente, Francisco 
Antonio de Toledo Leme - Secretário, Paulo Pellegrini - OAB/SP: 77866.

LEVEN S/A
Em Constituição

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA LEVEN S/A

RUMO MALHA OESTE S.A.
CNPJ/MF nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200

Companhia Aberta - Categoria B
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2022
1. Hora, data e local: Realizada às 10h00min, do dia 31 de março de 2022, na Rua Emílio Bertolini, 100, 
Cajuru, Curitiba, Paraná (“Reunião”). 2. Presenças: Os Conselheiros da Companhia indicados no item 6 
da presente ata, os Srs. Josmar Franceschini, Gerente Executivo Financeiro, Informações Gerenciais, 
Custos e Rentabilidade, Sr. Roque Hülse, Gerente Executivo de Controladoria e da Sra. Patrícia Saddock 
de Sá, Gerente Executiva de Gente&Cultura, bem como o Sr. Eliécio Moreira, como representante da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. 3. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Fattyma 
Blum Gonçalves, Secretária. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos 
conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 5.1. A 
unanimidade dos Conselheiros presentes deliberou e aprovou o Relatório da Administração e 
Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31.12.2021, bem como o parecer dos 
auditores independentes Ernst & Young Auditores Independentes S.S., os quais serão submetidos à 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Companhia na forma da lei, bem como que não haverá 
proposta de destinação do lucro em função dos prejuízos do exercício. 5.2. Apresentar como proposta a 
ser aprovada em Assembleia Geral de Ordinária de Acionistas da Companhia, a remuneração global da 
Administração (incluindo Conselho de Administração e Diretoria), para o exercício social de 2022, o valor 
global máximo de até R$ 376.732,28 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e trinta e dois reais e vinte 
e oito centavos). 5.3. Autorizar a convocação de Assembleia Geral Ordinária nos prazos legais para 
aprovar as contas da Companhia, nos termos do artigo 142, inciso IV, da Lei 6.404/76, assim como as 
demais matérias estipuladas no artigo 132 da Lei 6.404/76. 5.4. Receber e consignar expressamente a 
renúncia apresentada pelo Sr. Darlan Fábio De David, com efeitos desde 18.02.2022, ao cargo de 
Diretor de Suprimentos, Projetos e Segurança da Companhia, a quem a Companhia agradece pelos 
valiosos serviços prestados e pelas inestimáveis contribuições apresentadas ao longo dos seus 
mandatos. 5.4.1. Em razão da deliberação no item 5.1. acima, consignar que a Diretoria da Companhia 
passará a ser composta da seguinte forma, todos com mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada em 2023: Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, como Diretor Presidente; Sr. Rafael 
Bergman, como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; Sr. Pedro Marcus Lira Palma, como 
Diretor Comercial; e Sr. Daniel Rockenbach, como Diretor de Operações. 5.5. Em razão da deliberação 
no item 5.1. acima, em observância ao disposto no Artigo 28, do Estatuto Social da Companhia, conforme 
proposta apresentada pelo Diretor Presidente, Sr. João Alberto Fernandez de Abreu, aprovar ajustes na 
Diretoria da Companhia, para excluir a Diretoria de Suprimentos, Projetos e Segurança. 6. Encerramento. 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, e assinada por todos os 
Conselheiros. (Ass.:) Daniel Rockenbach, Presidente, Fernanda Verzenhassi Sacchi e José Luiz 

Ximenes, Conselheiros. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 31 de março de 2022. 
Fattyma Blum Gonçalves - Secretária e Advogada - OAB/PR 73.891. JUCESP nº 221.495/22-8 em 
04/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2FBE-B558-CD02-348B.
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Ativo  2021 2020
Ativo Circulante  93.278  97.674
Caixa equivalentes de caixa (Nota 3) 3.196 1.525
Contas a receber de clientes (Nota 4) 48.257 57.003
Outras Contas a Receber 400 1.118
Estoques (Nota 5) 39.862 36.174
Adiantamentos 178 168
Tributos a recuperar (Nota 6) 686 1.143
Despesas de exercício seguinte 699 543
Ativo Não Circulante  44.102  35.700
Realizável a longo prazo  6.197  6.140
Processos Judiciais (Nota 7) 6.197 6.140
Propriedade Para Investimento 2.445 -
Imobilizado (Nota 8) 35.460 29.560
Total do ativo  137.379  133.374

Passivo 2021 2020
Passivo Circulante 112.848 85.720
Empréstimos (Nota 9) 34.505 13.424
Fornecedores (Nota 10) 58.547 64.202
Obrigações trabalhistas e sociais (Nota 11) 1.691 1.720
Provisões trabalhistas (Nota 12) 3.406 3.198
Impostos, taxas e contribuições (Nota 13) 1.274 404
Outras contas a pagar (Nota 14) 13.425 2.772
Passivo Não Circulante 8.962 36.697
Empréstimos e Financiamentos (Nota 9) 8.399 31.297
Outros Exigíveis a Longo Prazo 563 5.400
Patrimônio Líquido (Nota 15) 15.569 10.957
Capital social 29.532 27.086
Prejuízos Acumulados (13.963) (16.130)
Total do passivo 137.379 133.374

Demonstração do Resultado do Exercício
em 31 dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Receita Operacional Líquida (Nota 16) 335.426 258.218
Custos das Mercadorias Vendidas (256.510) (200.890)
Resultado Operacional Bruto 78.916 57.328
(Despesas) Receitas Operacionais: (78.887) (59.369)
Despesas de pessoal (33.412) (29.350)
Despesas comerciais (7.869) (4.241)
Despesas administrativas (Nota 17) (37.044) (24.904)
Despesas tributárias (1.212) (771)
Outras receitas/despesas 650 (103)
Resultado Operacional Líquido 29 (2.041)
Resultado financeiro (Nota 18) 2.137 (3.048)
Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro - -
Lucro Líquido do Exercício 2.166 (5.089)
Lucro Líquido por Quota � Em Reais - -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Fluxo de Caixa
em 31 dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 2.166 (5.089)
Depreciações e amortizações 4.197 2.969
Valor residual de permanente baixado 1.215 67
Lucro líquido do exercício ajustado 7.579 (2.053)
Variações do CCL � Capital Circulante Operacional
Contas a receber de clientes 8.746 2.434
Estoques (3.688) (12.722)
Adiantamentos (10) (12)
Tributos a recuperar 458 2.294
Despesas de exercício seguinte (156) (392)
Realizável a Longo Prazo (57) (343)
Fornecedores (5.655) 2.864
Obrigações trabalhistas e sociais (29) 251
Impostos, taxas e contribuições 870 (325)
Outras contas a receber 718 420
Outras contas a pagar 10.653 1.038
Passivos Trabalhistas 208 495
Outros Exigíveis a Longo Prazo (4.837) 2.037

7.221 (1.962)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 14.800 (4.015)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
(Aumento) redução do realizável a longo prazo -
Adições do imobilizado e intangível (11.312) (13.843)
Aumento (redução) Propriedade para investimento 2.445 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de

investimentos (8.867) (13.843)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Aumento de Capital (2.445) -
Aumento (redução) de empréstimos (1.817) 10.835
Caixa líquido aplicado nas atividades de

financiamentos (4.262) 10.835
Aumento nas Disponibilidades e Equivalentes de Caixa1.671 (7.023)
Variação das Disponibilidades e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 1.525 8.548
No fim do exercício 3.196 1.525

1.671 (7.023)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de Reais)

Reservas
Capital Reserva Prejuízos
social  de Capital Acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 27.086 - (11.040) 16.046
Lucro líquido do exercício - - (5.089) (5.089)
Saldos em 31/12/2020 27.086 - (16.129) 10.957
Lucro líquido do exercício

1º Semestre - - (2.325) (2.325)
Lucro líquido do exercício

2º Semestre - - 4.491 4.491
Aumento de Capital por

Incorporação 2.446 - - 2.446
Saldos em 31/12/2021 29.532 - (13.963) 15.569
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
1. Contexto Operacional: A Sociedade pertence ao Grupo Remaza des-
de 1995 e atua no mercado corporativo, provendo soluções sob medida
para micro, pequenas, médias e grandes empresas. Pioneira na
terceirização de almoxarifado, a Supricorp é o maior distribuidor de Mate-
riais de escritório, Informática, Alimentícios, Descartáveis e Higiene do
Brasil, e atualmente, tem como objetivo fornecer todos os suprimentos
necessários para o dia a dia das pessoas e empresas. Empresa
multicanal fornecedora de suprimentos, atende atualmente 194.000 cli-
entes em carteira, SITE com 11.300.000 de visitas e 30.200.000
pageviews, MOBILE 527.000 visitas, B2B 395.000 usuários com 5.150
transações diárias e dispõe de Loja Física com 500 m² e 4.000 SKUS
(Unidade de Controle de Estoque). 2. Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis e Principais Práticas Contábeis: As demonstrações
contábeis da Sociedade encerradas em 31 de dezembro de 2021 e de
2020 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as determina-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações, os Pronunciamentos,
Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), no que tange às distorções relativas à elaboração e di-
vulgação dessas demonstrações contábeis, quando aplicável. A Adminis-
tração aprovou as demonstrações contábeis em 30.04.2021. 2.1 Uso de
estimativas: A preparação das demonstrações contábeis requer que a
Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor jul-
gamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos,
assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os valores efeti-
vamente realizados podem apresentar variações em relação à essas es-
timativas. 2.2 Moeda Funcional: A moeda funcional da Companhia é a
moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera; as
principais fontes geradoras de caixa e despesas são originadas em R$
(reais), desta forma considera-se como moeda funcional a moeda local
(reais). 2.3 Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros são
reconhecidos a partir do momento em que a concessionária se torna par-
te das exposições contratuais do instrumento. Quando um ativo ou passi-
vo financeiro é inicialmente reconhecido é registrado pelo seu valor justo
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à
aquisição do ativo ou passivo financeiro. 2.4 Perda por redução ao valor
recuperável de ativos: Os ativos imobilizado e intangível são revistos
para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram
uma perda por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um
problema de recuperação, o valor recuperável de qualquer ativo afetado
(ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado com o seu
valor contábil. Se o valor recuperável estimado for menor, o valor contábil
deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma perda por
redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente em
lucros e perdas, com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. A
Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redu-
ção do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível, concluindo
que não caberia qualquer ajuste de redução. 2.5 Contas a receber de
clientes: São registradas e mantidas no Balanço Patrimonial pelo valor
nominal. Considerando a natureza das operações os valores são extre-
mamente pulverizados. 2.6 Estoques: A avaliação dos estoques de mer-
cadorias é feita pelo método do custo médio de aquisição ou produção,
os quais não excedem o valor justo líquido de perdas. 2.7. Imobilizado:
O imobilizado e intangível está demonstrado pelo custo de aquisição con-
forme nota 8. 2.8 Demais Ativos circulantes e não circulantes: São
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável,
os rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.9 Demais Passi-
vos circulantes e não circulantes: Os passivos são demonstrados pe-
los valores devidos com base em leis e contratos, acrescidos de encar-
gos incorridos até a data do balanço. 2.10 Apuração do resultado do
exercício: O resultado do exercício, apurado pelo regime de competên-
cia, inclui o efeito líquido dos rendimentos, encargos e variações monetá-
rias, de acordo com as cláusulas contratuais, incidentes sobre ativos e
passivos, bem como, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos

para os seus valores de realização. 2.11 Provisão para impostos sobre
o lucro: A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota base
de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10% e a provisão
para Contribuição Social sobre o lucro líquido à alíquota de 9% do lucro
tributável antes do Imposto de Renda. 3. Caixa e Equivalentes de Cai-
xa: São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas ban-
cárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias
da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valo-
res de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos ba-
lanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.

2021 2020
Caixa e bancos 190 149
Aplicações financeiras 3.006 1.376
Total 3.196 1.525
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o saldo de aplicações financeiras
estava representado por aplicação financeira de renda fixa. Não tem sido
prática da Sociedade operar com derivativos financeiros.
4. Contas a Receber de Clientes 2021 2020
A vencer 41.986 45.352
Vencidos até 30 dias 4.987 3.986
De 30 a 60 dias 317 396
De 61 a 90 dias 195 149
Acima de 90 dias 772 7.120
Total 48.257 57.003
Representa saldo de valores a receber sobre vendas prazo, líquido dos adi-

8. Imobilizado Bens em Depreciação  Imobilizado
operação acumulada Líquido

 2020  Adição  Baixa  2021 2020  Adição  Baixa 2021 2020 2021
Máquinas e Equipamentosimportados 2.529 - - 2.529 (738) (78) - (816) 1.791 1.713
Equipamentos de segurança 293 36 - 329 (57) (60) - (117) 236 212
Equipamentos de comunicação 1.735 18 - 1.753 (1.409) (84) - (1.493) 327 260
Móveis e utensílios 2.350 593 - 2.943 (926) (78) - (1.004) 1.424 1.939
Equipamentos de informática 4.193 244 - 4.437 (2.103) (436) - (2.539) 2.090 1.898
Instalações 7.525 339 (1) 7.863 (2.107) (248) - (2.355) 5.418 5.508
Equip Inf. Adq Arrend Mercantil 242 - - 242 (242) - - (242) - -
Máquinas e equipamentos 7.641 1.230 - 8.871 (1.007) (337) - (1.344) 6.634 7.527
Veículos 48 - - 48 (6) (10) - (16) 42 32
Benfeitorias em imóveis deterceiros 9.348 3.127 (5) 12.470 (4.609) (593) - (5.202) 4.739 7.268
Linhas Telefônicas - - - - - - - - - -
Imobilizações em Andamento 1.197 - (1.197) - - - - - 1.197 -
Aqu. de Logiciais /(-) Amort. delogiciais 10.538 5.725 (12) 16.251 (4.877) (2.273) - (7.150) 5.661 9.101
Marcas 1 2 - 3 - - - - 1 3
Total  47.640  11.312  (1.215)  57.737  (18.081)  (4.197) - (22.278)  29.560 35.460

9. Empréstimos 2021 2020
Passivo circulante
Banco Bradesco/Santander/Itaú (Cessão Crédito) 25.577 5.541
Banco Bradesco � Conta Garantida 8.928 7.883
Total do circulante 34.505 13.424
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos � Banco Santos - 25.210
Empréstimo Externo � Banco Santander 8.371 6.046
Leasing � Banco Itaú 28 41
Total do Não circulante 8.399 31.297
O saldo registrado em 31 de dezembro de 2020 de R$ 25.210, refere-se
ao registro de débito para fazer face à ação monitória (processo civil) mo-
vida em 25 de abril de 2006 pela Massa Falida do Banco Santos S.A. fun-
dada em contratos de conta-garantida, a qual visa à cobrança de suposto
crédito que naquela data. Em setembro de 2021 a ação transitou em jul-
gado extinguindo a cobrança feita pela Massa Falida do Banco Santos
S.A. O valor foi registrado como receita financeira nesse exercício.

antamentos efetuados pelos clientes, quando aplicável. Considerando a na-
tureza dos itens vendidos, os valores são extremamente pulverizados. São
baixados por ocasião do pagamento da duplicata, parcialmente quando da
baixa do adiantamento ou eventualmente quando da devolução do bem.
5. Estoques 2021 2020
Papelaria 13.153 11.937
Informática 7.574 6.873
Higiene e Limpeza 3.189 2.894
Embalagens e Descartáveis 1.595 1.447
Outros  14.351 13.023
Total  39.862 36.174
As quantidades físicas dos itens constantes em estoque foram valoriza-
das através do critério do custo médio.
6. Tributos a Recuperar 2021 2020
ICMS a recuperar 88 48
IRPJ a compensar 208 169
CSL a compensar 52 50
PIS a recuperar 7 60
COFINS a recuperar 8 260
ICMS a recuperar � Art 271 323 36
PERDCOMP recuperar FOPAG - -
ICMS operação própria  - 520
Total  686 1.143
7. Realizável a Longo Prazo 2021 2020
Depósitos Judiciais 117 80
IRPJ e CSLL Diferidos 5.737 5.737
Outros Créditos a Receber 343 323
Total  6.197 6.140

10. Fornecedores 2021 2020
A vencer até 30 dias 22.248 24.397
De 30 a 60 dias 19.906 21.829
De 61 a 90 dias 12.880 14.124
Acima de 90 dias 3.513 3.852
Total 58.547 64.202
11. Obrigações Trabalhistas e Sociais 2021 2020
Salários a pagar 880 901
Pensões alimentícias a pagar 8 7
INSS a pagar 594 613
FGTS a recolher 199 189
Contribuições sindicais/assistenciais 10 10
Total 1.691 1.720
12. Provisões Trabalhistas 2021 2020
Provisão para férias 2.500 2.345
Provisão para encargos sociais 906 853
Total 3.406 3.198

13. Impostos, Taxas e Contribuições 2021 2020
Circulante
IRRF a recolher 12 20
COFINS a recolher matriz / filiais 245 -
PIS a recolher matriz / filiais 3 -
IRRF a recolher s/Salários 209 154
INSS a recolher serviços de terceiros 13 18
ISS a recolher serviços de terceiros 8 9
Outras contribuições a recolher 37 68
Substituição tributária a recolher 76 77
ICMS a recolher 671 58

1.274 404
14. Outras Contas a Pagar 2021 2020
Contas a Pagar 9.772 1.488
Seguros a Pagar 2 2
Aluguéis a Pagar 961 261
Juros sobre capital próprio a pagar 5 5
Notas de crédito 1.051 1.016
Depósitos não identificados 1.634 -

13.424 2.772
O aumento do saldo registrado em 31 de dezembro de 2021, refere-se
principalmente aos débitos de valores de honorários advocatícios em vir-
tude de ganho da ação monitório (processo civil) movida em 25 de abril
de 2006 pela Massa Falida do Banco Santos S.A. fundada em contratos
de conta-garantida, a qual visava a cobrança de suposto crédito naquela
data, apresentada pelos assessores legais da Sociedade e também pro-
visão de honorários advocatícios, referente a recuperação de créditos
extemporâneos de PIS/COFINS.
15. Patrimônio Líquido - a) Capital social: O capital social da Socieda-
de é representado por R$ 29.531.818 quotas de R$ 1,00 cada uma. b) In-
corporação: Conforme 100ª alteração contratual, os sócios deliberaram
em promover a incorporação de parte do patrimônio líquido contábil da
empresa �REMAZA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA.�, ins-
crita no CNPJ n. 62.354.055/0001-57, nos termos do PROTOCOLO DE
CISÃO PARCIAL, celebrado em 11 de junho de 2021 (Anexo I), no valor
de R$ 2.445. São imóveis que foram registrados com Propriedade para
Investimento.
16. Receita Operacional Líquida 2021 2020
Receita bruta
Vendas brutas 388.596 309.260
Receitas brutas de serviços 29 24
Outras receitas brutas 3.795 3.451
Vendas devolvidas (4.442) (4.729)

387.978 308.006
Imposto e contribuições sobre receitas
PIS (3.330) (3.871)
PIS EXEC ICMS (236) (334)
COFINS (15.598) (17.852)
COFINS EXEC ICMS (1.088) (1.537)
ICMS (39.074) (31.987)
ICMS Art. 271 / Operação Própria 6.775 1.544
ICMS Portaria CAT 42 - 4.250
ISS (1) (1)

(52.552) (49.788)
Receita operacional líquida 335.426 258.218
A empresa impetrou mandado de segurança com pedido de liminar visan-
do o reconhecimento do direito a exclusão do ICMS da base de cálculo
do PIS e da COFINS. Em janeiro de 2018 a 10ª vara civil Federal de São
Paulo deferiu o pedido de liminar para que a autoridade se abstenha de
exigir o recolhimento da contribuição do COFINS e do PIS com a inclusão
do valor do ICMS na base de cálculo.

17. Despesas Administrativas 2021 2020
Assessoria (9.085) (1.039)
Depreciação e amortização (4.198) (2.965)
Água, energia, gás, telefone e correios (512) (537)
Aluguéis (5.807) (6.285)
Manutenção (866) (612)
Empresas de limpeza (397) (517)
Vigilância e segurança (1.137) (1.473)
Estacionamento (3) (4)
Informática e processamento de dados (4.122) (2.766)
Combustíveis (242) (371)
Material de limpeza e escritório (179) (177)
Viagens e hospedagens (19) (4)
Seguros (122) (43)
Prestação Serviço Terceiros (6.844) (4.635)
Lanches e refeições (154) (181)
Condução (40) (83)
Perdas de materiais (1.034) (748)
Fretes e carretos (33) (53)
Informações cadastrais (278) (290)
Legais (116) (164)
Outras despesas administrativas (1.856) (1.957)
Total (37.044) (24.904)
18. Resultado Financeiro 2021 2020
Receitas financeiras
Juros recebidos 153 412
Descontos obtidos 25.475 374
Receita com aplicação financeira 395 214
Total das receitas financeiras 26.023 1.000
Despesas financeiras
Juros pagos ou incorridos (2.307) (1.170)
Despesas cartões de crédito (1.234) (760)
Descontos concedidos (100) (404)
Despesas bancárias (788) (589)
Despesa com IOF (165) (22)
Outros (19.293) (1.103)
Total das despesas financeiras (23.887) (4.048)
Resultado financeiro 2.137 (3.048)
19. Transações Com Partes Relacionadas: Durante o exercício social
2021 e 2020, as transações com partes relacionadas referiram-se, princi-
palmente, a fornecimento de materiais de escritório e informática a empre-
sas do Grupo, R$ 836 em 2021 e R$ 708 em 2020. Essas transações foram
efetuadas em condições normais de mercado, no que se refere a valores e
prazos de vencimento. 20. Seguros (Não Auditado): A Sociedade possui,
no julgamento da sua Administração, cobertura de seguros considerada
suficiente para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado.
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Aos Administradores e Quotistas da Supricorp Suprimentos Ltda - São
Paulo �SP. Opinião com Ressalva: Examinamos as Demonstrações
Contábeis da Supricorp Suprimentos Ltda (�Empresa�), que compreen-
dem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos
Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos advindos do as-
sunto mencionado no parágrafo intitulado �Base para Opinião com Res-
salva�, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Supricorp Suprimentos Ltda., em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para Opinião com Ressalva: Conforme Nota
Explicativa nº 8, o saldo do Ativo Imobilizado é de R$ 35.460 (R$ 29.560
em 2020), porém a Empresa não considerou a Depreciação e Amortiza-
ção do período entre 2006 e julho de 2018 no montante aproximado de
R$ 10.000, com impacto no Patrimônio Líquido no mesmo valor. Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidade
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos indepen-
dentes em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissio-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade � CFC e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros Assuntos:
As demonstrações contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2020, que estão sendo apresentadas para fins comparativos, foram
por nós auditadas, conforme Relatório dos Auditores Independentes da-
tado de 29/04/2021, que continha as seguintes ressalvas: a) saldo do
contas a receber maior do que o relatório financeiro em R$ 9.750; b) falta
de ajuste para perdas com créditos com liquidação duvidosa no valor de
R$ 6.380; c) depreciação de exercícios anteriores reconhecida a menor
no montante aproximado de R$ 9.000; d) saldo de empréstimo exterior
sem atualização da variação cambial passiva no valor de R$ 1.749. Ou-
tras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e
o Relatório do Auditor: A administração da Empresa é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta es-
tar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,

somos requeridos a comunicar esse fato. Nesse exercício a Administra-
ção da Empresa não elaborou este relatório, portanto, não temos nada a
relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da
Governança pelas Demonstrações Contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avali-
ação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Em-
presa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre

detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. � Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. � Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que

possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerte-
za significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiênci-
as significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluin-
do os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar considera-
velmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respecti-
vas salvaguardas. São Paulo, 03 de maio de 2022. PGBR Rodyos Audi-
tores Independentes S.S - CRC 2SP 002000/O-0 - Member. Milton
Miranda Rodrigues - Sócio � Diretor  - Contador - CRC 1SP 112905/O-5
- CPF Nº 032.231.618-99.
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